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Dado o panorama de conservação de energia a nível nacional e mundial, torna-se hoje 
em dia muito importante, que seja possível controlar e estimar o consumo energético 
nos edifícios. Assim, atendendo à actual problemática energética e ao crescente 
consumo energético nos edifícios, é importante parametrizar, avaliar e comparar este 
consumo. Neste sentido, nas últimas décadas, têm sido efectuados desenvolvimentos 
técnicos, quer ao nível do equipamento de campo para efectuar monitorização e 
medição, quer ao nível da simulação dinâmica de edifícios. 
Com esta dissertação de mestrado, pretendeu-se efectuar a simulação dinâmica de um 
edifício escolar existente a funcionar em pleno, e efectuar uma análise de sensibilidade 
relativamente ao grau de variação dos resultados obtidos através da aplicação de dois 
programas de cálculo térmico e energético. Foram utilizados, o programa VE-Pro da 
IES (Integrated Environmental Solutions) e o programa Trace 700 da TRANE. 
Ambos os programas foram parametrizados com os mesmos dados de entrada, tendo em 
atenção as opções de simulação disponibilizadas por ambos. Posteriormente, utilizaram-
se os dados retirados da simulação para calcular a classificação energética no âmbito do 
sistema de certificação energética (SCE), através de uma folha de cálculo desenvolvida 
para o efeito. 
Foram ainda consideradas várias soluções de eficiência energética para o edifício, com 
vista a poupanças reais de energia, tendo sempre atenção ao conforto térmico dos 
ocupantes. Dessas medidas fazem parte, medidas relacionadas com a iluminação, como 
a substituição da iluminação existente por luminárias do tipo LED (Light Emitting 
Diode), soluções de energias renováveis, como a instalação de colectores solares para 
aquecimento das águas quentes sanitárias, e painéis fotovoltaicos para produção de 
energia, bem como medidas ligadas aos equipamentos de climatização. Posteriormente, 
recalculou-se a classificação energética afectada das melhorias.  
Os resultados obtidos nas duas simulações foram analisados sob o ponto de vista do 
aquecimento, arrefecimento, ventilação, iluminação e equipamentos eléctricos. A 
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comparação das duas simulações para cada parâmetro acima referido, apresentaram 
variações inferiores a 5%. O desvio maior verificou-se na ventilação, com o valor de 
aproximadamente 4,9%. Transpondo estes resultados para o cálculo do IEE (Índice de 
Eficiência Energética), verificou-se um desvio inferior a 2%. 
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Given the panorama of energy conservation nationally and globally, it becomes very 
important today, it is possible to control and measure the energy consumption in 
buildings. So, given the current energy problems and the growing energy consumption 
in buildings, it is important to parameterize, evaluate and compare this consumption. In 
this sense, in the last few decades, developments have been taken, whether in terms of 
field equipment to carry out monitoring and measurement, whether in terms of detailed 
thermal simulation. 
With this master thesis, was intended to perform a dynamic simulation of an existing 
school building fully working, and perform a sensitivity analysis on the degree of 
variation of results obtained through the application of two thermal and energy 
calculations programs. It was used the VE-Pro software from IES (Integrated 
Environmental Solutions) and the program Trace 700 of TRANE. 
Both programs have been parameterized with the same input data, taking into account 
the simulation options available for both. Subsequently, the data were taken from the 
simulation to calculate the energy classification under the energy certification system 
(SCE) via a spreadsheet developed for this purpose. 
Still some solutions of the energy efficiency of the building had been considered, 
overlooking the actual energy savings, in view of the thermal comfort of the occupants. 
Such measures are part, lighting-related measures, such as the replacement of existing 
lighting fixtures of type LED (Light Emitting Diode), renewable energy solutions, such 
as the installation of solar collectors for hot water heating, and photovoltaic panels to 
produce energy, as well as measures related to HVAC equipment. Subsequently 
recalculated the energy classification affected of the improvements. 
The results obtained in both simulations were analyzed from the point of view of 
heating, cooling, ventilation, lighting and electrical equipment. The comparison of the 
two simulations to each parameter mentioned above, showed variations of less than 5%. 
The largest deviation was found in the ventilation, with the value of about 4.9%. 
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Transposing these results for the calculation of the IEE (Energy efficiency index), there 
was a deviation of less than 2%. 
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A energia tem desempenhado um papel fundamental em todas as actividades, 
nomeadamente nas actividades económicas e no seu desenvolvimento. Nas últimas 
décadas, verificou-se um crescente consumo energético, nomeadamente de energia 
eléctrica.  
Desde a revolução industrial que praticamente todos os processos industriais têm uma forte 
ligação ao sector energético. Conforme se pode verificar pelo gráfico 1, desde 1860 que o 
consumo de energias fósseis tem vindo a aumentar como sendo a única forma de resposta à 





Gráfico 1 – Consumo mundial de energia de 1860 a 2010. [1] 
Assim, com alguma naturalidade, se entende que o consumo energético não está 
distribuído de forma equitativa. São as nações mais desenvolvidas que possuem consumos 
per capita muito mais elevados do que a média mundial. Por exemplo, a América do 
Norte, em 2002, teve um consumo de energia final per capita de 4,39 tep/pessoa, enquanto 
a média mundial estava nos 1,15 tep/pessoa. Se considerarmos a soma do consumo de 
energia final na América do Norte e União Europeia, é possível verificar que 40,7% do 
consumo de energia final está distribuído por 12,9% da população mundial. [2] 
Portugal embora apresente uma grande disponibilidade para recursos renováveis, 
nomeadamente solar, hídrico, eólico e biomassa, não deixa de apresentar grande 
dependência da energia fóssil, tal como é possível verificar através da análise do gráfico 2 
onde se apresenta o consumo de energia em tep. 
 
Gráfico 2 – Consumo de energia primária por tipo de fonte de energia em Portugal. [3] 
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Como resultado, a emissão de grandes quantidades de poluentes, como o dióxido de 
carbono, monóxido de carbono ou compostos orgânicos voláteis, estão directamente 
ligados ao agravamento do efeito de estufa e da deterioração da qualidade do ar e saúde 
humana. Os contaminantes resultantes da queima dos combustíveis fósseis e o elevado 
consumo dos mesmos, pode estar a comprometer as reservas existentes, uma vez que estas 
são finitas e não estão a ser repostas. 
 
Gráfico 3 – Valores de descobertas e consumos de petróleo até 2030. [4] 
Como se pode verificar através do gráfico 3, o consumo de petróleo continua a subir à 
medida que as descobertas de novas jazidas estão a diminuir.  
O aumento de consumo de energia, face aos recursos energéticos de origem fóssil cada vez 
mais limitados, leva a um aumento dos preços dos combustíveis fósseis. Estes factores 
conjugados, originaram a crise energética vivida actualmente a nível mundial, em que a 
factura energética e ambiental se torna o centro de atenção. 
 
Gráfico 4 – Evolução do preço do petróleo bruto Brent. [5] 
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O gráfico 4 mostra a variação do preço do petróleo bruto Brent durante a última década. 
Demonstrando-se assim, a necessidade de reduzir o consumo de energia fóssil através da 
utilização de fontes energéticas alternativas, e através da optimização da eficiência 
energética associada aos processos de utilização e distribuição da energia. 
Conforme é possível verificar no gráfico 5, em Portugal a intensidade energética, indicador 
de eficiência energética que traduz a incidência do consumo de energia final sobre o PIB 
(Produto Interno Bruto), continua significativamente acima da média europeia, apesar da 
inversão registada a partir de 2007. 
 
Gráfico 5 – Intensidade Energética de Portugal (a tijolo) e média europeia (a cinza). [6] 
Na tentativa de aproximar Portugal da média europeia, e devido à directiva n.º 
2006/32/CE, que obriga todos os estados membros a reduzir os seus consumos de energia 
em pelo menos 1% por ano até 2016, foram aprovadas no âmbito do PNAEE (Plano 
Nacional de Acção para a Eficiência Energética) várias medidas de incentivo à eficiência 
energética entre as quais se prevê ainda aumento de 31% do peso das energias renováveis 




Gráfico 6 – Peso das renováveis na energia final. [6] 
Existe ainda um grande caminho a percorrer para que se possa encontrar o equilíbrio 
energético e que daí possa advir uma melhor qualidade, quer a nível ambiental, quer de 
saúde pública. Por forma a encontrar este equilíbrio é necessária, para além de uma procura 
de novas energias, uma maior utilização de renováveis assim como uma correcta utilização 
das mesmas.  
Uma das grandes dificuldades, é que actualmente existem problemas ambientais, como 
contaminação e desequilíbrio de ecossistemas, perda de diversidade biológica, diversos 
recursos que esgotam devido a um crescimento descontrolado da população mundial, que 
por sua vez leva ao surgimento de megacidades com elevadíssimas concentrações de 
poluentes. Todos estes problemas, entre outros, levam a uma destruição das condições 
ambientais do planeta. A população a nível mundial está cada vez mais atenta a estes 
problemas, tendo em vista a sustentabilidade da vida para as futuras gerações. 
Com o Protocolo de Quioto foi implementado o primeiro combate às alterações climáticas. 
Neste protocolo estão definidos os limites para as emissões dos principais Gases de Efeito 
de Estufa (GEE), tais como reduzir os níveis de GEE em 5% até 2012, em comparação 
com os níveis de 1990. 
Em 1993, Portugal aderiu à Convenção Estrutural de Alterações Climáticas das Nações 
Unidas (UN FCC), onde foram emitidos dois relatórios sobre as alterações climáticas em 
Portugal. No segundo relatório, de 1997, estaria previsto que as emissões de CO2 subissem 
69% entre os anos de 1990 e 2010. 
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A Dezembro de 1997, a União Europeia, comprometendo-se a reduzir as emissões dos 
Gases com Efeito de Estufa (GEE) até 2012, assina o Protocolo de Quioto. Portugal apenas 
assina o mesmo protocolo em 2002, comprometendo-se a limitar o aumento de emissão 
dos GEE em 27%.  
Na verdade, cada Estado Membro da União Europeia assinou um Acordo de Partilha de 
Responsabilidades, Decisão n.º 2002/358/CE, de 25 de Abril, no qual cada Estado Membro 
possuía metas diferentes.  
O Protocolo de Quioto entra em vigor a nível mundial, quando 55 países assinam este 
protocolo, a 16 de Fevereiro de 2005. Ainda em Novembro de 2004, os “European 
Environment and Sustainable Development Advisory Councils” recomendaram uma 
redução de 30% da emissão de gases de efeito de estufa até 2020 e de 70% até 2050, isto 
comparando com os valores de 1990. O objectivo passaria por manter a concentração dos 
gases de efeito de estufa em 450ppm de CO2 equivalentes. [7] 
1.2 Enquadramento do Tema 
Tal como referido anteriormente, o consumo energético tem vindo a aumentar ao longo dos 
anos. Daí, um dos maiores desafios a nível mundial, ser conseguir combater as alterações 
climáticas e a consequente degradação do meio ambiente, que advêm das variadas formas 
de obter esta energia. Um dos sectores onde se verifica esse aumento de energia é no sector 
da construção, e o aumento, por parte da população, das exigências de conforto no interior 
das habitações, levado a um aumento na potência dos equipamentos de aquecimento e 
arrefecimento, resultando num aumento do consumo energético. Quanto maior o consumo 
energético, mais rapidamente se levará à delapidação de várias matérias-primas e 
consequente mais rapidamente se agravará a actual crise ambiental. [8] 
Segundo estatísticas de 2005, uma fatia de 30% sobre o consumo energético total de 
energia primária em Portugal corresponde ao consumo dos edifícios, sendo que, no que 
respeita ao consumo de energia eléctrica, a fatia de consumo dos edifícios é de 62%. [9] 
Estando esse consumo associado, em grande parte, às necessidades de climatização e 
iluminação dos edifícios, estima-se que 50% desse consumo possa ser reduzido através de 
medidas de eficiência energética, podendo vir a representar uma redução anual de 400 
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milhões de toneladas de CO2 - quase a totalidade do compromisso da UE no âmbito do 
Protocolo de Quioto. [10] 
Uma das ferramentas disponíveis que auxiliam a implementação de medidas de eficiência 
energética são as simulações energéticas dinâmicas. São um método de análise 
computacional do perfil e consumos energéticos do edifício. 
As simulações energéticas são ferramentas fundamentais ao projecto de edifícios. 
Permitindo o estudo do desempenho energético de soluções arquitectónicas, de elementos 
construtivos e sistemas de climatização, para além da implementação de medidas de 
eficiência energética.  
No entanto, as simulações dinâmicas podem ser utilizadas também em auditorias 
energéticas, uma vez que permitem a desagregação dos consumos do edifício por sistemas 
consumidores. Sendo assim possível redimensionar equipamentos de climatização e/ou 
soluções de iluminação, que conforme referido anteriormente, representam a grande fatia 
dos consumos de energia nos edifícios. 
As simulações energéticas apresentam obrigatoriedade por lei, uma vez que estão 
contempladas no âmbito do SCE (sistema de certificação energética). Por forma a 
permitirem a atribuição de um IEE (Índice de Eficiência Energética), e consequentemente 
uma classificação energética ao edifício, alertando assim os utilizadores para a necessidade 
de recorrer a medidas que promovam a redução de consumos.  
Na sequência do estudo que se pretendia efectuar, foi realizada uma pesquisa a estudos 
existentes sobre a utilização de diferentes programas de simulação para a análise do 
mesmo edifício, ao abrigo do RSECE.  
Apesar dos estudos existentes nesta área se versarem essencialmente sobre os diferentes 
métodos de cálculos de cargas térmicas, e de comparação de modelos de cálculo, a 
presente tese visa efectuar uma análise de sensibilidade relativamente ao grau de variação 
dos resultados obtidos. Isto, através da aplicação de dois programas de cálculo térmico e 
energético tendo em conta a legislação em vigor. 
Um dos estudos, que apesar de diferente, aborda a dificuldade em reproduzir de forma fiel 
a geometria e os sistemas energéticos reais de um edifício, no modelo computacional, é o 
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estudo Roriz & Gonçalves, 2003. O estudo torna-se importante para a presente tese uma 
vez que uma das diferenças existentes entre os dois programas usados para o estudo está no 
modo como a envolvente foi introduzida, e as diferenças associadas a esse processo. 
O caso de estudo foi um edifício de doze pisos com geometria circular e uma forte 
componente de envolvente envidraçada. Foi utilizado o programa de simulação DOE-2 e 
dadas as limitações do programa para reproduzir a geometria real do edifício, foram 
efectuadas duas aproximações, geometria em planta octogonal e quadrangular, 
apresentadas na figura 1. [11]  
 
Figura 1 – Geometria do edifício e aproximações utilizadas. [11] 
O programa DOE-2 possui ainda limitações ao nível da envolvente interior, uma vez que 
não permite definir espaços adjacentes a superfícies exclusivamente interiores. Esta 
situação impede que sejam criadas zonas como poços de elevadores, que embora não sejam 
climatizadas, influenciam a temperatura dos espaços adjacentes.  
Os resultados obtidos através das simulações para cada um dos casos (A e B), são 
apresentados na seguinte figura. 
 
Figura 2 – Comparação dos resultados obtidos pela simulação das duas geometrias. [11] 
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Os resultados permitiram verificar que as cargas térmicas máximas de arrefecimento e 
respectiva potência obtidas através de simulação foram superiores para o caso B, ou seja 
para a aproximação de geometria quadrangular. Isto permitiu concluir que dependendo da 
aproximação feita, as potências térmicas a instalar, seriam diferentes. 
No entanto, o pretendido com este trabalho, é analisar de uma forma mais prática e 
simplificada a sensibilidade relativamente ao grau de variação dos resultados obtidos, quer 
em termos de consumo, quer em termos de variação da classificação energética do edifício. 
1.3 Objectivos 
Nas últimas décadas, vários programas de simulação energética têm sido desenvolvidos e 
melhorados. Durante este tempo, vários estudos comparativos de vários programas de têm 
sido publicados, compostos por pesquisas abrangentes de criação de programas de 
simulação energética para exame de temas como a iluminação natural ou ferramentas de 
auditorias energéticas. [12] 
Este estudo tem por objectivos a realização de uma simulação dinâmica de um grande 
edifício escolar existente e em pleno funcionamento, assim como efectuar uma análise de 
sensibilidade relativamente ao grau de variação dos resultados obtidos. Esta análise será 
efectuada através da aplicação de dois programas de cálculo térmico e energético ao 
mesmo edifício, nomeadamente o programa VE-Pro da IES e o programa Trace 700. 
Os resultados obtidos pelas duas vias computacionais, constituirão uma base de 
comparação para determinar o grau de variação do desempenho térmico e energético deste 
grande edifício existente. O trabalho detalhado a desenvolver permitirá consolidar a 
metodologia utilizada na análise do comportamento térmico e energético de edifícios. 
Procurar-se-á assim, demonstrar se é ou não indiferente, o programa de cálculo que o 
projectista ou perito qualificado escolhe para efectuar a simulação dinâmica do edifício. 
É importante salientar que o levantamento de campo dos dados reais do edifício relativos 
aos itens seguidamente apresentados, servem de padrão real de comparação e calibração 






 Elementos construtivos 
 Iluminação 




A simulação dinâmica nominal do modelo permitirá determinar a classe energética do 
edifício, no âmbito do Regulamento de Sistemas de Energia e Climatização em Edifícios 
(RSECE). 
Finalmente, serão apresentadas algumas soluções e metodologias com vista ao 
melhoramento da eficiência energética dos edifícios, apresentando as suas vantagens. 
1.4 Conteúdo da tese 
A presente tese encontra-se estruturada em vários capítulos, que se descrevem 
seguidamente. 
O capítulo introdutório visa uma introdução à problemática energética, enquadra o tema da 
simulação dinâmica de edifícios e estabelece os objectivos a atingir no presente trabalho de 
investigação.  
No segundo capítulo foi realizada uma introdução aos consumos de energia nos edifícios, à 
importância de reduzir esses consumos e à forma como Portugal desenvolveu medidas de 
apoio à eficiência energética e assim se organizou de forma a cumprir as metas europeias.  
No terceiro capítulo foi abordada a legislação sobre o consumo energético dos edifícios. 
Realizou-se uma pequena descrição das etapas envolvidas no processo de certificação 
energética fazendo também uma breve referência aos métodos de cálculo para atribuição 
das classes energéticas, e o conceito de simulação dinâmica detalhada, com indicação dos 
programas permitidos pelo regulamento, e posteriormente a comparação entre os dois 
programas em estudo. 
O quarto capítulo visa descrever de forma pormenorizada a auditoria realizada ao edifício. 
Onde é descrita a estrutura do edifício bem como as principais características do ponto de 
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vista da envolvente, iluminação, ocupação, sistemas de produção de energia térmica e 
tratamento de ar novo, ventilação e todo o tipo de horários de funcionamento. São ainda 
apresentados os resultados das duas simulações e foi estabelecida uma comparação entre os 
resultados obtidos. 
Relativamente ao quinto capítulo, este trata o processo necessário para a simulação real e 
nominal, são apresentados os procedimentos para o cálculo do IEE e descrito o processo de 
certificação energética. 
No sexto capítulo foram estudadas várias medidas de melhoria tendo em vista a poupança 
energética e consequente redução de custos com as facturas. 
No que diz respeito ao sétimo capítulo foram retiradas as principais análises e conclusões 





2 Consumo de energia em 
edifícios 
2.1 Consumo de energia na actualidade 
Conforme se pode verificar pela análise do gráfico 1, o consumo de energia tem vindo a 
aumentar desde 1860, contribuindo para tal o consumo de energia no interior dos edifícios. 
Este aumento está relacionado com o crescimento da população mundial e o respectivo 
aumento do nível de conforto das pessoas. Sem que para tal seja possível descartar o 
desenvolvimento tecnológico e competitividade económica das empresas.  
Para interpretar correctamente os dados referentes ao consumo de energia nos edifícios, 
deve conhecer-se o conceito de energia primária e energia final. Por energia final deve 
entender-se, energia disponibilizada às actividades económicas e aos utilizadores no geral 
sob as suas diferentes formas (electricidade, gás butano, entre outras), após sofrer um 
percurso mais ou menos longo de transformação, durante o qual uma parte é desperdiçada 
e a outra, que chega ao consumidor. A energia primária representa a energia proveniente 
dos recursos energéticos disponíveis na natureza, como o petróleo carvão, eólica entre 
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outas, uma vez que esta irá sofrer transformações até dar origem à energia final, conforme 
se pode visualizar na figura 3. 
 
Figura 3 – Percurso de transformação da energia até chegar ao consumidor. [13] 
2.2 Consumo de energia nos edifícios 
Conforme foi referido no ponto 1.1, temos vindo a assistir que o sector residencial e de 
serviços têm aumentado a intensidade energética, ao invés da tendência europeia.  
Na última década em Portugal o sector dos edifícios de serviços foi um dos que mais 
cresceu em consumos energéticos, cerca de 7%. Este sector é um dos principais 
responsáveis pelo acentuado crescimento do consumo em energia eléctrica. 
 
Gráfico 7 – Evolução da intensidade energética por sector (consumo de energia sector / PIB). [14] 
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Esta evolução, registada no gráfico 7, contribui assim para que quase um terço da energia 
final seja consumido nos edifícios. Conforme é possível verificar pela análise dos gráficos 
seguintes, onde se encontram desagregados os consumos de energia final e particularmente 
de energia eléctrica por sectores de actividade. 
 
Gráfico 8 – Balanço Energético de 2006. [14] 
É possível verificar também através da análise do gráfico 8, que no que diz respeito à 
energia eléctrica, a percentagem de consumo de energia nos edifícios sobe para 62%, 
provando assim a importância de se investir em formas de racionalizar o consumo de 
energia nos edifícios, nas suas várias fases, desde a sua construção até à fase de utilização. 
2.2.1 Consumo de energia nos edifícios resultantes na fase de construção 
Na construção de novos edifícios é utilizada bastante energia incorporada, que representa 
toda a energia consumida na aquisição de matérias-primas, no seu processamento, 
manufactura, transporte, construção, manutenção, alteração, na demolição e reciclagem dos 
materiais utilizados nos edifícios. Recentemente tem sido dada mais atenção à energia 
incorporada nos materiais e sua avaliação durante o ciclo de vida do edifício. A energia 
incorporada contabiliza as emissões de poluentes das águas dos rios e oceanos, assim como 
dos poluentes do ar que contribuem para o efeito de estufa. 
A selecção cuidadosa dos materiais de construção é a forma mais fácil de integração dos 
princípios de sustentabilidade nos edifícios. Ao contrário dos materiais sintéticos, os 
materiais naturais têm, geralmente, menor energia incorporada. Requerendo menor 
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processamento e também menor impacto ambiental. Assim, quando materiais naturais de 
baixa energia incorporada são inseridos nos sistemas dos edifícios, esses sistemas tornam-
se sustentáveis. [15] 
No entanto, apesar da elevada importância dos consumos energéticos e de matérias-primas 
incorporados na construção, o que mais se destaca é o consumo energético durante a fase 
de utilização. Assim sendo, a inclusão de medidas de eficiência energética no projecto, ao 
nível da envolvente, compartimentação, materiais, aproveitamento da energia solar e das 
condições ambientais exteriores, tornará possível a redução dos consumos energéticos 
resultantes da utilização do edifício. 
2.2.2 Consumo de energia nos edifícios resultantes da utilização 
No que diz respeito às empresas e particulares, a gestão energética deve começar logo na 
fase de projecto das instalações e na escolha dos equipamentos, com a opção racional sobre 
a forma de energia a consumir e a selecção dos meios de produção que apresentem a maior 
eficiência energética. No entanto, isto não quer dizer que as acções de gestão energética 
fiquem por aqui, ou que não tenham que ser realizadas em instalações já existentes. A 
gestão de energia é um processo continuado e indispensável em qualquer empresa. 
Existe uma grande heterogeneidade no sector dos serviços, que vai desde pequena loja até 
um grande hotel ou grande superfície, assim como, dentro da mesma categoria, existem 
consumidores mais eficientes e outros que são grandes consumidoras de energia. 
Tendo em conta esta diferenciação, importa separar os edifícios por sectores e analisar 
quais os mais significativos em termos de consumos. Conforme é possível verificar pela 
análise do gráfico 9, os maiores consumidores de energia eléctrica são os restaurantes, 




Gráfico 9 – Consumo eléctrico em Portugal por sector de actividade. [16] 
Uma das principais fatias dos consumos energéticos dos edifícios de serviços são as 
necessidades de aquecimento e de arrefecimento, bem como todos a energia gasta em 
equipamentos auxiliares a estes processos tais como bombas de circulação, ventiladores, 
entre outros. A iluminação também é um dos principais consumidores energéticos, e em 
muitos dos casos, o perfil horário de iluminação utilizado e a potência instalada de 
iluminação podem ter um papel decisivo no valor da eficiência energética do edifício. 
A gestão de energia deve assentar no conhecimento dos sistemas consumidores, através da 
monitorização de variáveis e registo de informação, da elaboração de auditorias energéticas 
periódicas. E, ainda, na consequente elaboração de programas de actuação e de 
investimento nesta área, a fim de reduzir os consumos e / ou efectuar substituições de 
energia, para as quais as simulações computacionais se tornaram uma ferramenta 
imprescindível. 
2.3 Eficiência energética 
Portugal é um país com escassos recursos energéticos endógenos, nomeadamente, aqueles 
que asseguram a generalidade das necessidades energéticas da maioria dos países 
desenvolvidos (como o petróleo, o carvão e o gás).  
A escassez de recursos fósseis conduz a uma elevada dependência energética do exterior, 
que apesar de ter vindo a diminuir, era de cerca de cerca de 76,7% em 2010, 
nomeadamente das importações de fontes primárias de origem fóssil. [17] 
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A Resolução do Conselho de Ministros n.º 80/2008 aprovou o Plano Nacional de Acção 
para a Eficiência Energética (PNAEE). Este documento engloba um conjunto alargado de 
programas e medidas consideradas fundamentais para que Portugal possa alcançar e até 
mesmo suplantar os objectivos fixados no âmbito da Directiva n.º 2006/32/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril, relativa à eficiência na utilização final 
de energia e aos serviços energéticos. [18] 
A abordagem do PNAEE foi realizada em duas vertentes: 
 Adopção de novas tecnologias e processos organizativos, vertente designada por 
equipamentos; 
 Mudanças de comportamentos e valores, que conduzam a tipologias e hábitos de 
consumo mais sustentáveis, vertente designada por comportamentos. 
De acordo com a figura 4, nos equipamentos destacam-se medidas com foco em quatro 
sectores responsáveis pelos consumos mais elevados de energia: transportes, residencial e 
serviços, indústria e estado, conforme demonstrado anteriormente.   
Os comportamentos visam medidas viradas para a fiscalidade, incentivos e financiamento. 
 
Figura 4 – Programas do Portugal Eficiência 2015 - PNAEE. [19] 
A área Residencial e Serviços integram três grandes programas de eficiência energética:  
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 Programa Renove Casa & Escritório, no qual são definidas várias medidas 
relacionadas com eficiência energética na iluminação, electrodomésticos, 
electrónica de consumo e reabilitação de espaços;  
 Sistema de Eficiência Energética nos Edifícios, que agrupa as medidas que 
resultam do processo de certificação energética nos edifícios, num programa que 
inclui diversas medidas de eficiência energética nos edifícios, nomeadamente 
isolamentos, melhoria de vãos envidraçados e sistemas energéticos; 
 Programa Renováveis na Hora, que é orientado para o aumento da penetração de 
energias endógenas nos sectores residencial e serviços. [20] 
Caso seja cumprido, o PNAEE, as medidas nele previstas irão permitir alcançar 10% de 
eficiência energética até 2015, ao invés dos 8% previstos na Directiva 2006/32/CE dos 
Serviços Energéticos, permitindo mitigar o crescimento da factura energética em 1% por 
ano até 2015. [19] 
Em paralelo com o PNAEE, decorre o SCE, o qual será abordado no capítulo seguinte e 





A necessidade de implementação da Directiva Europeia, publicada a 4 de Janeiro de 2003, 
relativa ao desempenho energético dos edifícios – 2002/91/CE, de 16 de Dezembro de 
2002, também designada por EPBD – “Energy Performance of Buildings Directive”, 
forçou em Portugal o arranque do funcionamento do Sistema Nacional de Certificação 
Energética e de Qualidade do Ar Interior nos Edifícios, DL 78/2006de 4 de Abril, que 
integra a nova regulamentação energética de edifícios portuguesa.  
No âmbito desta nova regulamentação foram criados os novos regulamentos para os 
sistemas energéticos e de climatização nos edifícios (RSECE), e para as características de 
comportamento térmico dos edifícios (RCCTE), os quais estão integrados no sistema de 
certificação energética e qualidade do ar interior dos edifícios (SCE). 
Com esta medida, o Governo Português pretendeu impor regras de eficiência energética 
aos sistemas energéticos e de climatização existentes nos edifícios. Regras estas que 
permitam melhorar o seu desempenho energético efectivo e garantir os meios para a 
manutenção de uma boa qualidade do ar interior, quer a nível do projecto, quer a nível da 
sua construção, quer durante o seu funcionamento, através de uma manutenção dos 
equipamentos e uma gestão dos consumos energéticos adequadas. [21] 
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3.1 Sistema de certificação energética e qualidade do ar interior dos 
edifícios (SCE) 
Conforme referido anteriormente o Sistema de certificação energética e qualidade do ar 
interior dos edifícios, subentende o RCCTE e o RSECE para diferentes âmbitos de 
aplicação. 
Assim, o RCCTE aplica-se a: 
 Edifícios residenciais com sistemas de climatização com potência instalada inferior 
a 25 kW ou sem sistema de climatização (HsC); 
 Pequenos edifícios de serviços sem sistemas de climatização centralizados ou com 
sistemas de potência instalada inferior a 25 kW (PESsC); 
Enquanto o RSECE aplica-se a: 
 Grandes edifícios ou fracções autónomas de serviços, existentes e novos com 
área útil superior a 1.000 m2, ou no caso de edifícios com tipologia de centros 
comerciais, supermercados, hipermercados e piscinas aquecidas cobertas, com 
área superior a 500 m2 (GES); 
 Pequenos edifícios ou fracções autónomas de serviços, novos e existentes, com 
sistemas de climatização com potência instalada superior a 25 kW (PEScC); 
 Novos edifícios de habitação ou cada uma das suas fracções autónomas com 
sistemas de climatização com potência instalada superior a 25 kW (HcC); 
 Novos sistemas de climatização a instalar em edifícios ou fracções autónomas 
existentes, de serviços ou de habitação, com potência instalada igual ou 
superior a 25 kW em qualquer tipologia de edifícios; 
 Grandes intervenções de reabilitações relacionadas com a envolvente, com as 
instalações mecânicas de climatização ou com os demais sistemas energéticos 
dos edifícios de serviços; 
 Zonas de ampliações dos edifícios existentes em que essa intervenção não atinja 





Num processo de emissão de um certificado energético de um edifício ao abrigo do 
RSECE, podemos identificar dois grupos fundamentais de análise: 
 Energia; 
 Qualidade do Ar Interior (QAI). 
Ambos pertencentes ao DL79/2006. 
3.2.1 RSECE energia 
O Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios (RSECE) veio 
definir um conjunto de requisitos aplicáveis a edifícios de serviços e de habitação dotados 
sistemas de climatização, os quais, para além dos aspectos relacionados com a envolvente 
e da limitação dos consumos energéticos, abrange também a eficiência e manutenção dos 
sistemas de climatização dos edifícios, impondo a realização de auditorias energéticas 
periódicas aos edifícios de serviços. 
De forma geral o RSECE energia obriga à determinação do consumo nominal específico 
dos grandes edifícios de serviços a construir (nº1 do Artigo 8º do DL79/2006), e no âmbito 
da realização das auditorias periódicas aos grandes edifícios, o RSECE também obriga à 
determinação do índice de eficiência energética (IEE) nominal ou real, o qual terá que ser 
comparado com valores de referência (Artigo 7º do mesmo DL), não os podendo 
ultrapassar. 
Conforme consta no nº1 do Artigo 8º do DL79/2006, para efectuar a determinação do IEE 
e dos consumos nominais do edifício o RSECE impõe ainda a obrigatoriedade de recorrer 
às simulações dinâmicas para efectuar a verificação dos requisitos energéticos. 
3.2.2 RSECE QAI 
As preocupações relacionadas com os efeitos da qualidade do ar na saúde pública têm 
vulgarmente em conta a poluição atmosférica, no exterior dos edifícios. No entanto, as 
pessoas passam a maior parte dos seus dias em ambientes interiores: nas suas casas, em 
transportes, nos locais de trabalho, em zonas comerciais e de lazer no interior de edifícios, 
e outros.  
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Por estas razões, tem-se verificado uma atenção crescente para os problemas da qualidade 
do ar interior, não se tratando apenas da existência (e concentração) de poluentes (dióxido 
de carbono, monóxido de carbono, partículas, compostos orgânicos voláteis, radão, entre 
muito outros), mas também do nível de conforto (humidade relativa e temperatura) e da 
percepção que cada um faz da qualidade do ar que se respira. Os níveis de humidade 
relativa, temperatura e mesmo a presença de certos compostos orgânicos voláteis 
(perfumes) podem ser considerados “confortáveis” para alguns ocupantes, e 
“desconfortáveis” para outros. 
O RSECE QAI, veio assim permitir a monitorização da QAI nos edifícios de serviços 
durante o seu funcionamento normal. 
Durante as auditorias à QAI devem ser efectuadas avaliações relativas ao estado higio-
sanitário do sistema de climatização e um conjunto de avaliações ambientais tais como: 
 Inspecção do Sistema AVAC; 
 Inspecção Visual e Gravimétrica das Condutas do Sistema; 
 Avaliação de Partículas em Suspensão; 
 Avaliação de Dióxido de Carbono; 
 Avaliação de Monóxido de Carbono; 
 Avaliação de Ozono; 
 Avaliação de Formaldeído; 
 Avaliação de Compostos Orgânicos Voláteis Totais; 
 Avaliação da Temperatura e Humidade Relativa; 
 Avaliação Microbiológica do Ar; 
 Ensaio de Legionella pneumophila; 
 Ensaio de Radão. 













Partículas suspensas no ar (PM10) 0,15 - 
Dióxido de Carbono (CO2) 1800 984 
Monóxido de Carbono (CO) 12,5 10,7 
Ozono (O3) 0,2 0,10 
Formaldeído (CHOH) 0,1 0,08 





Radão 400 Bq/m3 
Microbiológicos 
Microrganismos (Bactérias) 500 UFC/m3 
Microrganismos (Fungos)  500 UFC/m3 
Legionella pneumophila  100 UFC/L água 
Tabela 1 – Valores máximos de referência de acordo com a nota técnica NT-SCE-02. 
As regras e orientações metodológicas definidas na Nota Técnica NT-SCE-02 podem 
também ser aplicadas, com as devidas adaptações, em contexto específico de verificação 
dos requisitos QAI previstos no RSECE para os restantes edifícios de serviços existentes. 
3.2.3 Cálculo classificação energética 
No âmbito do RCCTE, a classe energética para os edifícios ou fracções autónomas é 
determinada através da razão R=Ntc/Nt. Onde Ntc corresponde ao valor das necessidades 
anuais globais estimadas de energia primária para climatização e águas quentes sanitárias, 
e Nt corresponde ao valor limite máximo regulamentar para as necessidades anuais globais 
de energia primária para climatização e águas quentes. [22] 
A classificação do edifício segue uma escala pré-definida de 7+2 classes (A+, A, B, B-, C, 
D, E, F e G), em que a classe A+ corresponde a um edifício com óptimo desempenho 
energético e a classe G corresponde a um edifício com pior desempenho. Para um edifício 




Tabela 2 – Escala da classificação energética segundo RCCTE. [22] 
Já a classe energética para edifícios ou fracções autónomas de edifícios, tanto novos como 
existentes, ao abrigo do RSECE é determinada com base nas seguintes variáveis: 
 Valor do indicador de eficiência energética obtido na base dos padrões nominais de 
utilização definidos no Anexo XV do Decreto – Lei 79/2006 de 4 de Abril (IEE 
nom) e calculado de acordo com o previsto no anexo IX do mesmo decreto; 
 Valor do indicador de eficiência energética de referência para edifícios novos (IEE 
ref, novos), conforme definido no Anexo XI do Decreto -Lei 79/2006 de 4 de Abril; 
 Valor do parâmetro S. [24]  
O IEE (Índice de Eficiência Energética) quantifica os consumos nominais de um edifício 
de serviços (em kgep/m2) valor este que não poderá ultrapassar determinado valor em 
função do tipo de edifício e da sua utilização (IEEnom < IEEreferência) 
Para calcular o IEE existem então varias formas, consoante o objectivo. Para edifícios já 
existentes, podemos obter o valor de IEEreal facturas, calculando a razão entre a energia 
consumida e a área de pavimento. Com este valor sabemos se é cumprido o requisito 
energético em edifícios já existentes e ainda se há a necessidade de implementação de um 
PRE (Plano de Racionalização de Energia), não permitindo, no entanto, uma classificação 
energética. Para tal, é necessário calcular o valor por simulação dinâmica com perfis de 
utilização nominais com correcção climática, IEEnom, mas aplicado a edifícios novos. 
Novamente, para edifícios já existentes, realiza-se IEEreal simulação, que consiste numa 
simulação dinâmica em condições reais de utilização. Neste caso, tem de se verificar que 
os consumos de energia calculados apresentam um desvio inferior a 10% em relação aos 
consumos observados.  
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Na tabela 3 é possível resumir os vários tipos de IEE, como se determinam e qual a sua 
aplicação. 
 
Tabela 3 – Vários tipos de IEE. [25] 
Relativamente ao IEEnom, é calculado a partir da quantidade de energia consumida pelo 
edifício (necessidades nominais de energia) durante um ano, convertidos para uma base de 
energia primária (kgep/m2.ano), segundo a seguinte fórmula de cálculo: 






 IEEI– Indicador de eficiência energética de aquecimento (kgep/m2.ano); 
 IEEV– Indicador de eficiência energética de arrefecimento (kgep/m2.ano); 
 Qout – consumo de energia não ligado aos processos de aquecimento (kgep/ano); 
 Ap – Área útil de pavimento (m2). 












 Qaq – Consumo de energia de aquecimento (kgep/ano); 
 FCI– Factor de correcção do consumo de energia de aquecimento; 
 Qarr – Consumo de energia de arrefecimento (kgep/ano); 
 FCV– Factor de correcção do consumo de energia de arrefecimento. 
Para o cálculo dos factores de correcção climática FCI e FCV, é utilizada uma região 
climática de referência I1-V1N, a qual, por definição tem as seguintes características: 
1000 “Graus-dias” de aquecimento e 160 dias de duração da estação de aquecimento. 
Os valores dos factores de correcção climática FCI e FCV têm em conta as diferenças de 
necessidades de aquecimento ou de arrefecimento devidas à severidade do clima. As quais 
são corrigidas pelo grau de exigência na qualidade da envolvente aplicável a cada zona 
climática, mesmo que o edifício não esteja sujeito às exigências do RCCTE. [23] 










 NI1– Necessidades máximas de aquecimento permitidas pelo RCCTE, calculadas para o 
edifício em estudo, como se estivesse localizado na zona de referência I1 (kWh/m2.ano); 
 NIi– Necessidades máximas de aquecimento permitidas pelo RCCTE, calculadas para o 
edifício em estudo, na zona onde está localizado o edifício (kWh/m2.ano); 
 NV1– Necessidades máximas de arrefecimento permitidas pelo RCCTE, calculadas para 




 NVi– Necessidades máximas de aquecimento permitidas pelo RCCTE, calculadas para o 
edifício em estudo, na zona onde está localizado o edifício (kWh/m2.ano). 
Uma vez impostas ao edifício as condições nominais de funcionamento, tal como referido, 
é possível atribuir uma classificação energética conforme a tabela 4. 
 
Tabela 4 – Escala da classificação energética segundo RSECE. [25] 
3.3 Simulação dinâmica ao abrigo da norma ASHRAE 140-2004 
Conforme referido anteriormente, a simulação dinâmica é um método de análise 
computacional do perfil e consumos energéticos do edifício prevista no RSECE como 
forma de  efectuar a verificação dos requisitos energéticos dos edifícios. 
A simulação dinâmica deve então ser entendida como método de previsão das necessidades 
de energia para o funcionamento de um edifício nas condições de conforto térmico, e 
prever igualmente as necessidades de energia dos restantes sistemas energéticos, tendo em 
conta a evolução de todos os parâmetros relevantes com a precisão adequada, numa base 
pelo menos horária, ao longo de todo um ano de funcionamento normal, ou típico. O anexo 
VIII do RSECE define os aspectos que este tipo de modelo computacional deve incluir, 
nomeadamente as características da envolvente do edifício, o ficheiro climático de acordo 
com a zona, sistemas de climatização, ventilação iluminação entre outros. 
Posteriormente, este modelo será utilizado para calcular o Indicador de Eficiência 
Energética (IEE) para efeitos de classificação energética regulamentar.  
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De acordo com o Decreto-Lei 79/2006 de 4 de Abril (RSECE), os programas de simulação 
devem ser acreditados pela norma ASHRAE 140-2004.A presente norma resultou de um 
projecto desenvolvido pela International Energy Agency (IEA) cujo objectivo era 
desenvolver um procedimento de verificação analítica, empírica e de comparação entre 
programas de simulação dinâmica. [27] 
A ASHRAE implementou um programa rigoroso de testes e validação de resultados 
obtidos através dos diversos programas, de modo a avaliar a precisão de cada um, 
identificando diferenças nos resultados obtidos resultantes dos diferentes algoritmos 
envolvidos, limitações e erros de código. Na sequência deste programa de testes e 
validação de resultados, surgiu a lista de programas acreditados que se apresenta na tabela 
5. 
 
Tabela 5 – Programas de simulação dinâmica acreditados pela norma ASHRAE 140-2004. [25] 
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Posteriormente, os programas Trace 700, HAP4.31 e VisualDOE4.1 foram também 
acreditados no âmbito da norma referida. 
Ambos os programas em estudo encontram-se assim acreditados no âmbito da ASHRAE 
140-2004, e são portanto válidos para o presente estudo. 
3.4 Programas de simulação utilizados 
No seguinte capítulo irão ser abordados de forma resumida os dois programas de 
simulação utilizados para o presente estudo e no final, será feita uma comparação dos 
mesmos. 
3.4.1 VE-Pro 
O VE-Pro é um programa que engloba um conjunto de ferramentas de simulação e de 
avaliação do desempenho de edifícios. Usado principalmente por especialistas em design 
sustentável, permite compreender os impactos das diferentes estratégias de design no 
consumo energético do edifício e também, no seu índice de eficiência energética. 
O programa encontra-se dividido em vários módulos conforme representado na figura 5.  
 
Figura 5 – Vários módulos do VE-Pro. [28] 
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O ModellT, é o módulo que permite ao utilizador gerar a geometria do edifício. Aqui é 
possível criar e editar a geometria de um ou vários edifícios construídos de raiz ou através 
da junção de vários ficheiros. São ainda permitidos vários níveis de detalhe conforme as 
intenções do utilizador. 
O módulo SunCast permite a análise do impacto dos ganhos solares no edifício. Permite 
que o utilizador visualize a radiação solar na fachada e nas superfícies interiores, bem 
como, avaliar a eficácia do sombreamento. Estes impactos para além de quantificados em 
termos de calor ganho, são quantificados em consumo de energia para ajudar a optimizar o 
projecto de sombreamento uma vez integrado com o módulo ApacheSim.  
O ApacheSim é o módulo de simulação térmica do VE-Pro. Modela as interacções 
dinâmicas entre o edifício como o clima externo, as cargas internas e os processos e os 
sistemas mecânicos do edifício. Permite a integração com outros módulos de forma 
completar a sua análise, através dos ganhos solares, ventilação e o desempenho do sistema 
de climatização.  
Relativamente ao módulo Flucs DL, permite calcular ponto por ponto, iluminação e 
factores de luz do dia, em qualquer superfície do edifício ou em especificados planos de 
trabalho como por exemplo, uma mesa. Permite ainda através da execução de várias 
simulações, comparar a quantidade de luz disponível com ou sem os sombreamentos. 
O Radiance é sobretudo um módulo visual que permite realizar renderings fotorealistas. 
As imagens produzidas pelo Radiance são renderings detalhadas mas também contém 
dados sobre a quantidade de luz e pode até mesmo ser utilizado para prever se o brilho será 
problemático num determinado espaço. 
O módulo MacroFlo permite definir janelas operáveis e avaliar como a ventilação natural 
terá impacto sobre um determinado espaço, e assim contabilizar a circulação do ar devido 
ao vento e aos efeitos de flutuação na simulação térmica. 
O MicroFlo analisa o movimento do ar em maior detalhe usando um modelo de dinâmica 
de fluidos computacional (CFD). Os CFD produzem efeitos visuais importantes para 




Finalmente, o ApacheHVAC oferece uma grande flexibilidade na definição de 
equipamentos de climatização e sistemas de controlo. O utilizador pode começar com uma 
configuração do sistema pré-definida ou criar sistemas customizados, reunindo uma série 
de componentes e especificando as estratégias de controlo. Os dados de desempenho, 
incluindo a capacidade de carga parcial e curvas de correcção de eficiência podem em 
seguida, ser aplicados para os equipamentos customizados. O ApacheHVAC é totalmente 
integrado com os outros módulos resultando em representações muito eficazes de 
interacções complexas entre o edifício, clima, cargas internas, e os sistemas de AVAC. 
[27] 
Para o presente estudo, apenas foram consideradas as ferramentas ModellT, para a 
construção do edifício, o SunCast, para o cálculo dos sombreamentos e o Apache para o 
cálculo das cargas térmicas e energia necessária para a climatização. Ponderou-se usar o 
módulo ApacheHVAC, no entanto, por falta de dados técnicos para o dimensionamento 
completo do sistema de climatização optou-se por fazer uma simulação menos detalhada e 
mais próxima do que encontramos no Trace 700.  
3.4.2 Trace 700 
Trane Air Conditioning Economics ou TRACE, foi apresentado pela primeira vez em 
1972, e teve desde então como principal objectivo permitir aos projectistas de AVAC 
estimar as cargas máximas de um edifício e as zonas onde ocorriam dentro do mesmo em 
fase de projecto. Outra das suas principais ferramentas mais importantes, é o cálculo da 
análise económica e dos custos envolvidos com a instalação ao longo da sua vida útil de 
operação. 
Ao contrário do VE-PRO, é um programa de interface intuitiva e de fácil interacção com o 
utilizador. 
O Trace 700 pode ser dividido em cinco menus ou fases principais, cada que devem ser 
estudadas em conjunto de modo a fornecer ao utilizador uma análise energética e 
financeira o mais correcta possível. 
Assim, em primeiro lugar e necessário realizar os cálculos das cargas térmicas de 
aquecimento e arrefecimento (Load Phase), tendo em conta a envolvente opaca e vãos 
envidraçados definidos pelo utilizador, horários de funcionamento, densidades de 
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iluminação e equipamento bem como a orientação das zonas e a zona climática em que se 
encontra o edifício.  
Posteriormente é feito o cálculo de cargas para as condições de projecto (Design Phase), 
sendo necessários os dados referentes aos sistemas de climatização que se pretendem 
utilizar e os dados já anteriormente mencionados para a fase anterior. O programa realiza o 
cálculo das cargas térmicas de aquecimento e arrefecimento nas condições de projecto. O 
programa possui já incluída muita informação técnica do fabricante TRANE, relativa aos 
sistemas de climatização, os restantes podem ser adicionados e configurados pelo 
utilizador. 
De seguida, (Air Side System Simulation Phase) tem como função traduzir os ganhos 
térmicos do edifício e as perdas nos equipamentos de AVAC, no funcionamento geral do 
sistema de climatização e tratamento de ar. O resultado final da fase de simulação do 
sistema é a carga horária dos equipamentos por cada sistema de tratamento de ar. 
As cargas horárias resultantes dos equipamentos associados para cada sistema de 
tratamento de ar são cedidas ao módulo de simulação dos equipamentos de aquecimento e 
arrefecimento (Equipment Simulation Phase). Nesta fase são traduzidas as cargas dos 
equipamentos em consumo energético por fonte, é então necessário caracterizar estes 
equipamentos escolhendo o tipo de centrais de produção de energia térmica, bombas 
circulação, entre outros. 
A última fase consiste na análise económica. São necessários os dados dos custos de 
instalação, manutenção, períodos de amortização, entre outros, permitindo ao utilizador 
comparar diversas alternativas e optimizar o sistema a ser instalado. 
3.4.3 Análise comparativa dos programas de simulação 
Analisando os inputs de ambos os programas, existe uma grande diferença à partida, que 
diz respeito à visualização do modelo criado, uma vez que ao contrário do VE-Pro, o Trace 
700 não permite a visualização 3D do modelo criado, sendo toda a geometria criada com 
base na definição do valor das áreas e orientação das mesmas. 
Os dois programas permitem ao utilizador parametrizar facilmente e de forma equivalente 







Relativamente aos parâmetros acima referidos, a grande diferença na utilização dos 
programas é de facto o interface gráfico, sendo o VE-Pro pouco intuitivo nestes campos. 
3.4.3.1 Envolvente 
Quanto à envolvente, existem algumas diferenças que podem provocar alterações, 
principalmente no cálculo da área útil. 
O Modell T prevê que no desenho das paredes interiores, a linha representativa das 
referidas paredes seja traçada pelo meio, sendo extrudida posteriormente, enquanto as 
paredes exteriores devem ser traçadas pelo exterior, sendo posteriormente extrudidas para 
o interior.  
Neste processo existe a necessidade do utilizador ter em atenção a escala da grelha. Visto 
que se este não for rigoroso e não fechando as paredes no sítio correcto, corre o risco de 
criar espaços de ar, tornando paredes interiores em exteriores, aumentando a área de perdas 
pela envolvente. É certo que o VE-Pro desenvolveu algumas ferramentas para corrigir esta 
lacuna, no entanto, continua a exigir a máxima atenção do utilizador. 
 
Figura 6 – Vista para introdução das envolventes no VE-Pro na sala 502. 
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Os inputs no Trace 700, consideram a introdução das áreas úteis de pavimento, áreas das 
várias envolventes e envidraçados, obtidas através de um software CAD, bem como as 
respectivas orientações e/ou inclinações. 
 
Figura 7 – Vista para introdução das envolventes no Trace 700 na sala 502. 
Relativamente às orientações, importa referir que o VE-Pro torna-se mais expedito, uma 
vez que ao desenhar o edifício no e depois de definida a orientação Norte, o programa 
calcula automaticamente as restantes orientações. 
3.4.3.2 Dados climáticos 
Os indicadores de eficiência energética de referência definidos pelo RSECE foram obtidos 
utilizando a base de dados climática do programa Solterm. Estes dados climáticos devem 
assim utilizados nos programas de simulação tanto para efeitos de verificação 
regulamentar, como de certificação. 
O VE-Pro permite, após conversão para um formato de extensão .fwt, a utilização directa 
dos dados climáticos obtidos através do Solterm, para o concelho em que o edifício se 
insere. Estes dados incluem entre outros, a temperatura de bolbo seco e húmido, humidade 
relativa, pressão atmosférica e velocidade do vento, para todas as horas do ano. 
No Trace 700 é necessário ter especial atenção a este tópico uma vez que para efeitos de 
cálculo de cargas os ficheiros climáticos apenas contêm dados para 24 h de um dia típico 
por mês, o que resulta na perda de rigor dos valores calculados ao longo do ano. No 
entanto, foi possível importar os ficheiros climáticos com dados para as 8760 horas do ano 
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através do Solterm, bastando para isso mudar o nome do ficheiro para  .INETI.DAT, e 
importar directamente no programa. 
 
Figura 8 – Janela para importação de dados no Trace 700. 
Mais uma diferença prede-se com o facto de o Trace não incluir na sua simulação com a 
velocidade do vento. 
3.4.3.3 Tratamento de zonas não úteis 
Mais uma vez existem diferenças a este nível nos dois programas. Através da interface do 
VE-Pro, é possível criar toda a geometria do edifício através de plantas de arquitectura, 
definindo as partições de acordo com critérios que podem ir desde separar zonas 
climatizadas de zonas não climatizadas até à separação de zonas com perfis de utilização 
distintos e consequentemente horários diferentes. 
Assim, o VE-Pro, permite definir de forma rigorosa as condições de adjacência entre zonas 
climatizadas e zonas não climatizadas, o que permite simular a influência de um espaço 
não útil quando adjacente a um espaço útil e assim contabilizar efeitos de diferenças de 
temperaturas entre ambos.  
Relativamente ao Trace 700, o utilizador ao criar uma zona útil, apenas tem a possibilidade 
de definir a área da envolvente (paredes, coberturas e pavimentos) em contacto com uma 
zona não útil, e definir a evolução da temperatura das zonas adjacentes não úteis. Ao 
utilizador são dadas as seguintes opções: 
 Constant; 




 Hourly OADB; 
 Ground; 
 Interior Mass. 
De forma resumida, a opção constant define a temperatura da zona não climatizada como 
igual à temperatura de arrefecimento e aquecimento dependendo do período, definidas pelo 
utilizador. Na opção sinefit é feito um ajuste através de uma curva sinusoidal cujos 
máximos e mínimos correspondem às temperaturas definidas pelo utilizador. A opção 
prorated ajusta a temperatura da zona adjacente não climatizada aos valores da 
temperatura de bolbo seco e bolbo húmido através de uma relação directamente 
proporcional. Se o utilizador optar pela opção HourlyOADB, a temperatura da zona 
adjacente será igual à temperatura exterior de bolbo seco em cada instante, de acordo com 
a informação do ficheiro climático.  
Estas são as opções mais usuais, sendo que, para o caso em estudo optou-se por seleccionar 
a opção sinefit. Para o cálculo das temperaturas dos espaços não úteis foi necessário 
recorrer às temperaturas exteriores de projecto, anexo A, e afectar essas temperaturas dos 
respectivos Taus.  
3.4.3.4 Sombreamentos 
No que diz respeito aos sombreamentos, os dois programas apresentam algumas diferenças 
na parametrização, desde logo porque no VE-Pro, ao desenhar o edifício, o utilizador deve 
também desenhar as palas verticais e/ou horizontais bem como outras obstruções 





Figura 9 – Sombreamentos dos vários pisos através do VE-Pro. 
Já no caso do Trace 700, o utilizador possui um menu, onde deve introduzir as distancias 
dos edifícios adjacentes e/ou comprimentos das palas, o menu encontra-se dividido em 
quatro, Horizontal Overhangs, Vertical Fins, Adjacent Buildings e Combined Horizontal 
and Vertical Fins respectivamente.  
Este processo pode tornar-se assim bem mais moroso no Trace, caso o edifício possua uma 
geometria complexa com bastantes obstruções.  
 
Figura 10 – Parametrização do sombreamento das palas horizontais do piso 0 no Trace 700. 
3.4.3.5 Caudais de ar novo 
Relativamente aos caudais de ar novo existe uma diferença na introdução dos dados nos 
dois programas que beneficia o Trace 700. 
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No anexo VI do RSECE existem espaços em que os caudais mínimos de ar novo surgem 
tanto em função da ocupação, como da área útil do espaço.  
Nestes casos no VE-Pro, é necessário previamente calcular a ocupação nominal, e 
comparar os caudais em função da ocupação e da área e optar pela situação mais gravosa 
para introduzir no programa.  
 
Figura 11 – Caudais de ar novo para a zona de gabinetes no VE-Pro. 
Pelo contrário, o Trace 700, permite aplicar a ASHRAE std62.1-2004/2007, e assim 
fornecer ao programa os dados para calcular os caudais de ar novo com as duas opções e 
deixar a escolha da solução mais gravosa para o Trace. 
 
Figura 12 – Caudais de ar novo para a zona de gabinetes no Trace 700. 
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3.4.3.6 Equipamentos de climatização 
Mais uma vez, existem diferenças ao nível do grafismo dos programas. Utilizando o 
ApacheHVAC, o utilizador pode parametrizar, com grande rigor, toda a estrutura do seu 
sistema de climatização. Desde o comprimento da tubagem, às características de bombas, 
válvulas entre outros, tudo num esquema bidimensional que por vezes se pode tornar 
bastante confuso, dependendo do detalhe e da quantidade de equipamentos, conforme 
representado na figura 13.  
 
 
Figura 13 – Exemplo de sistema caracterizado no apacheAVAC. 
O Trace 700, apesar de apresentar um esquema do sistema de climatização, não permite 
trabalhar sobre ele. Todas as informações são introduzidas como nas envolventes, apenas 
respondendo aos inputs do programa. Apesar de permitir detalhar as características dos 
vários equipamentos presentes no sistema de AVAC, não permite ao utilizador modelar os 




Figura 14 – Esquema de climatização usado para ventiloconvectores no Trace 700. 
Para o edifício em estudo, ponderou-se usar o ApacheHVAC. No entanto, por falta de 
dados técnicos para o dimensionamento completo do sistema de climatização, e porque 
também não se conhece o como são controlados os equipamentos, optou-se por fazer uma 
simulação menos detalhada no ApacheSim, mais próxima do que encontramos no Trace 
700. 
 





Figura 16 – Dimensionamento do chiller e da caldeira usado no Trace 700. 
Depois de criados os sistemas, é necessário atribuir a cada espaço um sistema de 
climatização. Enquanto no VE-Pro, o utilizador deve fazer a alteração do sistema de 
climatização na área característica de cada espaço, no Trace o utilizador possui um menu 
onde associa a cada sistema de climatização um espaço, conforme representado nas figuras 
seguintes. 
 










4 Auditoria energética 
No processo de auditoria energética visa identificar todos os equipamentos, iluminação, pé 
direito, características das envolventes e medições quer ao nível da energia quer da 
qualidade do ar interior. 
Para tal é necessário analisar todos os espaços do edifício e verificar se existem 
equipamentos associados e registar esses equipamentos e a respectiva potência, bem como 
as armaduras de iluminação existentes nesse espaço e a respectiva potência. Esta etapa é 
bastante importante uma vez que daqui surgem as densidades reais de equipamentos 
(W/m2) e iluminação (W/m2) que serão introduzidas no programa de simulação dinâmica.  
Relativamente às envolventes do edifício, paredes, coberturas e pavimentos (interiores e 
exteriores) devem ser analisadas através dos pormenores construtivos, ou caso não 
existam, através da Nota Técnica, NT-SCE-01, de forma a que seja possível calcular os 
coeficientes de transmissão térmica (W/m2K). 
A metodologia que foi seguida ao longo da auditoria baseou-se nos termos de referência na 
Nota Técnica, NT-SCE-01, relativa ao método de cálculo para a certificação energética de 
edifícios existentes no âmbito do RCCTE e do RSECE. 
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4.1 Identificação e caracterização do edifício 
4.1.1 Identificação 
Morada: Rua Dr. António Bernardino de Almeida, 431. 
Proprietário: Instituto Superior de Engenharia do Porto. 
Tipologia: Fracção de serviços com tipologia de “estabelecimentos de ensino superior” e 
“restaurantes”. 
4.1.2 Descrição sumária do edifício 
Edifício de serviços localiza-se na zona urbana da cidade do Porto, zona climática I2 V1-
N, a uma altitude de 115m e uma distância à costa marítima superior a 5 km, ventos 
predominantes no quadrante Noroeste. O edifício apresenta cinco pisos para dois 
departamentos, engenharia mecânica e engenharia electrotécnica. O primeiro piso é 
dedicado a laboratórios de engenharia mecânica, sendo os restantes constituídos por salas 
de aulas, auditórios, gabinetes de professores, salas administrativas, um restaurante com 
cozinha, e instalações sanitárias.  
O edifício em análise possui os seguintes espaços complementares: cozinha (26,72 m2), 
estacionamento (2700m2). 
O edifício possui um sistema ventilação para renovação por meio de duas Unidades de 
Tratamento de Ar Novo (UTAN). Para aquecimento ambiente são utilizadas unidades 
terminais do tipo radiadores. A alimentação das baterias de água quente das unidades de 
tratamento de ar novo será feita através de grupos produtores de água quente do tipo 
caldeiras de condensação, enquanto as baterias de água fria são alimentadas por um chiller 
colocado na cobertura. 
4.1.3 Localização 
O edifício localiza-se na Rua Dr. António Bernardino de Almeida, Porto. Está localizado 
numa zona pouco exposta a uma altitude de aproximadamente 115 m e a mais de 5 km de 




Figura 19 – Aérea do edifício, retirada do Google Earth. 
Latitude → 41.179089° 
Longitude  → -8.607967° 
Altitude → 115 m 
As exigências do RSECE aplicam-se apenas aos espaços para os quais se requerem 
normalmente condições interiores de conforto, designados como espaços úteis. O edifício 
em causa apresenta uma área útil de aproximadamente 9750 m2. 
4.2 Dados climáticos 
4.2.1 Zonas climáticas 
De acordo com o RCCTE, o País é dividido em três zonas climáticas de Inverno (I1, I2 e 
I3) e três zonas climáticas de Verão (V1, V2 e V3).  
A fracção autónoma em estudo pertencerá à zona climática de Inverno “I2” e à zona 
climática de Verão “V1-N” (Quadro III.1 do RCCTE). 
4.2.2 Graus-dias de aquecimento 
Os graus-dias de aquecimento (base 20ºC, GD20) caracterizam a severidade de um clima 
durante a estação de aquecimento. Este valor é obtido pelo somatório das diferenças 
positivas registadas entre uma dada temperatura de base (20ºC) e a temperatura do ar 
exterior durante toda a estação de aquecimento.  
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As diferenças são calculadas com base nos valores horários da temperatura do ar 
(termómetro seco). 
Para o edifício em estudo, o número de graus-dias de aquecimento correspondente à 
estação convencional de aquecimento é igual a 1610 ºC.dias (Quadro III.1 do RCCTE). 
4.2.3 Duração da estação de aquecimento 
A estação convencional de aquecimento é o período do ano com início no primeiro 
decêndio posterior a 1 de Outubro em que, para cada localidade, a temperatura média 
diária é inferior a 15˚C e com termo no último decêndio anterior a 31 de Maio em que a 
referida temperatura ainda é inferior a 15˚C. 
A duração da estação de aquecimento para a fracção em estudo é igual a 6,7 meses 
(Quadro III.I do RCCTE). 
4.2.4 Energia solar incidente na Estação de Aquecimento 
A fracção autónoma encontra-se na zona climática l2, logo a energia solar média mensal 
incidente numa superfície vertical orientada a sul na estação de aquecimento (GSuI) é de 93 
kWh/m².mês (Tabela 1 conforme Quadro III.8 do RCCTE). 
 
Tabela 6 – Quadro III.8 do RCCTE. 
4.2.5 Energia Solar Incidente na Estação de Arrefecimento 
Para se determinar a intensidade da radiação solar para a estação de arrefecimento do local 
em estudo é fundamental consultar o Quadro III.9 do RCCTE. 
Como o edifício se situa a Norte, na zona climática V1-N, a intensidade da radiação solar é 




Tabela 7 – Quadro III.9 do RCCTE. 
4.2.6 Temperatura Média Mensal do Ar para a Estação de Arrefecimento 
A temperatura média do ar exterior para a estação convencional de arrefecimento é igual a 
19˚C, pois a fracção em estudo localiza-se na zona climática V1-Norte (Quadro III.9 do 
RCCTE). 
4.3 Requisitos energéticos 
Para que um edifício cumpra o RCCTE, é necessário que as suas necessidades nominais 
anuais de energia (Nic, Nvc, Nac e Ntc) não excedam os valores máximos admissíveis, que 
se designam respectivamente por Ni, Nv, Na e Nt. 
4.3.1 Necessidades nominais de energia útil para aquecimento – Ni 
Segundo o RCCTE, a fracção autónoma em estudo não pode, como resultado da sua 
morfologia, da qualidade térmica da sua envolvente e tendo em conta o aproveitamento dos 
ganhos solares e internos e de outras formas de energias renováveis, exceder um valor 
máximo admissível das necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento 
(Ni).  
O valor limite das necessidades nominais de energia útil para aquecimento (Ni), depende 
do factor de forma (FF) da fracção autónoma e dos graus-dias (GD) do clima local. 
O factor de forma é o quociente entre o somatório das áreas da envolvente exterior (Aext) e 
da envolvente interior (Aint) multiplicado pelo respectivo valor de τ , das fracções 




Tabela 8 – Cálculo das áreas equivalentes. 
Após calculado o volume do edifício, o factor de forma obtém-se pela seguinte fórmula: 
 =






Para o caso em estudo o factor de forma é igual a 0,16, logo inferior a 0,50. Assim as 
necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento (Ni) são calculadas pela 
seguinte expressão (artigo 15º do RCCTE): 
GD0395,04,5Ni ×+=     (kWh/m2⋅ano) 
4.3.2 Necessidades nominais anuais de energia útil para arrefecimento – Nv 
A fracção autónoma não pode, como resultado da sua morfologia, da qualidade térmica da 
sua envolvente e tendo em conta a existência de ganhos solares e internos, exceder um 
valor máximo admissível das necessidades nominais anuais de energia útil para 
arrefecimento (Nv). 
O valor limite das necessidades nominais de energia útil para arrefecimento (Nv) de uma 
fracção autónoma depende apenas da sua zona climática (artigo 15º do RCCTE):  




4.4 Parâmetros de caracterização térmica 
Os parâmetros de qualidade térmica da envolvente dos edifícios a caracterizar são: 
 Coeficientes de transmissão térmica através da envolvente opaca U [W/m2/ºC]); 
 Factores solares dos envidraçados (g┴). 
4.4.1 Coeficientes de transmissão térmica – U 
O coeficiente de transmissão térmica superficial, em zona corrente, de um elemento da 
envolvente U, é a quantidade de calor por unidade de tempo (ou o fluxo de calor) que 
atravessa uma superfície de área unitária desse elemento da envolvente por unidade de 
diferença de temperatura entre os ambientes que ele separa. 
O RCCTE preconiza valores máximos e de referência para os coeficientes U da envolvente 
dos edifícios, em função da zona climática em que se situam. Os valores máximos e de 
referência para a fracção autónoma em estudo são seguidamente apresentados no quadro 
seguinte: 
Elementos da envolvente em 
zona corrente 
Coeficientes de 









Verticais 1.60 0.60 
Opacas 







Verticais 2.00 1.20 
Opacas 
Horizontais 1.30 0.80 
Envidraçados - 3.30 
Tabela 9 – Coeficientes de transmissão térmica máximos e de referência para a zona climática I2. 
A demarcação das envolventes encontra-se no anexo B. 
4.4.1.1 Paredes exteriores 
No presente edifício encontra-se a seguinte solução de envolvente exterior: 
 Paredes que separam a fracção do exterior. Por impossibilidade de determinação da 
constituição da parede exterior aplica-se o disposto na Tabela síntese do ITE54 / 
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Portal SCE QII3, para paredes de alvenaria simples ou dupla, posteriores a 1960, 
com uma espessura aproximada de 45 cm, tendo em linha de conta o local da 
construção, a data e o tipo de construção. Pelo interior esta parede é revestida por 
reboco de cor clara e pelo exterior é revestida também por reboco de cor clara. 
Considera-se ainda que foram feitas as correcções das pontes térmicas. Coeficiente 
de transmissão térmica de 0,96 W/m2.ºC. 
4.4.1.2 Paredes interiores 
Da auditoria foi possível identificar as seguintes soluções para a envolvente interior: 
 Parede em contacto com a caixa de escadas. Por impossibilidade de determinação 
da constituição da parede interior aplica-se o disposto na Tabela síntese do ITE54 / 
Portal SCE QII3, para paredes de alvenaria simples ou dupla, posteriores a 1960, 
com uma espessura aproximada de 19 cm, tendo em linha de conta o local da 
construção, a data e o tipo de construção. Foram ainda corrigidos os valores das 
resistências térmicas superficiais interior e exterior pelo facto de esta parede 
separar a fracção de um local não aquecido (CHC). Considera-se ainda que não 
foram feitas as correcções das pontes térmicas. Coeficiente de transmissão térmica 
de 1,70 W/m2.ºC. 
 Parede em contacto com a caixa de elevadores. Por impossibilidade de 
determinação da constituição da parede interior aplica-se o disposto na Tabela 
síntese do ITE54 / Portal SCE QII3, para paredes de alvenaria simples ou dupla, 
posteriores a 1960, com uma espessura aproximada de 19 cm, tendo em linha de 
conta o local da construção, a data e o tipo de construção. Foram ainda corrigidos 
os valores das resistências térmicas superficiais interior e exterior pelo facto de esta 
parede separar a fracção de um local não aquecido (caixa de elevadores). 
Considera-se ainda que não foram feitas as correcções das pontes térmicas. 
Coeficiente de transmissão térmica de 1,70 W/m2.ºC. 
 Parede em contacto com as courettes. Por impossibilidade de determinação da 
constituição da parede interior aplica-se o disposto na Tabela síntese do ITE54 / 
Portal SCE QII3, para paredes de alvenaria simples ou dupla, posteriores a 1960, 
com uma espessura aproximada de 18 cm, tendo em linha de conta o local da 
construção, a data e o tipo de construção. Foram ainda corrigidos os valores das 
resistências térmicas superficiais interior e exterior pelo facto de esta parede 
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separar a fracção de um local não aquecido (courettes). Considera-se ainda que não 
foram feitas as correcções das pontes térmicas. Coeficiente de transmissão térmica 
de 1,70 W/m2.ºC. 
4.4.1.3 Envidraçados exteriores 
Os factores solares dos envidraçados e das protecções solares são estabelecidos com base 
nas soluções consideradas e nos valores de referência do Quadro V.4 do Anexo V do 
RCCTE e quadro III.2 do ITE50. 
O edifício em estudo possui as seguintes soluções de envidraçados e factores solares: 
 Vãos envidraçados simples, em caixilharia metálica fixa, sem corte térmico, sem 
classificação de permeabilidade ao ar, vidro duplo incolor corrente de 6+5 mm com 
factor solar de 0,75, protecção solar interior constituída por estore laminas 
metálicas de cor média, resultando num coeficiente de transmissão térmica (U) 
igual a 3,90 W/(m2ºC), factor solar com protecção 100% activa de 0,59, factor solar 
de inverno de 0,75 e factor solar de verão de 0,638. 
 Vãos envidraçados simples, em caixilharia metálica giratória, sem corte térmico, 
sem classificação de permeabilidade ao ar, vidro duplo incolor corrente de 6+5 mm 
com factor solar de 0,75, protecção solar interior constituída por estore laminas 
metálicas de cor média, resultando num coeficiente de transmissão térmica igual a 
4,30 W/(m2ºC), factor solar com protecção 100% activa de 0,59, factor solar de 
inverno de 0,75 e factor solar de verão de 0,638. 
 Vãos envidraçados simples, em caixilharia metálica fixa, sem corte térmico, sem 
classificação de permeabilidade ao ar, vidro duplo incolor corrente de 6+5 mm com 
factor solar de 0,75, sem protecção solar, resultando num coeficiente de 
transmissão térmica igual a 3,90 W/(m2ºC), factor solar de 0,75, factor solar de 
inverno de 0,75 e factor solar de verão de 0,75. 
 Vãos envidraçados simples, em caixilharia metálica giratória, sem corte térmico, 
sem classificação de permeabilidade ao ar, vidro duplo incolor corrente de 6+5 mm 
com factor solar de 0,75, sem protecção solar, resultando num coeficiente de 
transmissão térmica igual a 3,90 W/(m2ºC), factor solar de 0,75, factor solar de 




Figura 20 – Exemplo de um vão envidraçado presente no edifício. 
 
Figura 21 – Exemplo de um vão envidraçado presente no edifício. 
 
Figura 22 – Exemplo de um vão envidraçado presente no edifício. 
4.4.1.4 Cobertura exterior 
Por impossibilidade de determinação da constituição da cobertura exterior, aplica-se o 
disposto na Tabela síntese do ITE54 / Portal SCE QIII para coberturas pesadas horizontais. 
Coeficiente de transmissão térmica de Uasc.solução = 2,60 W/m2.ºC. 
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4.4.1.5 Pavimento interior 
Pavimento sobre garagem. Por impossibilidade de determinação da constituição do 
pavimento interior, aplica-se o disposto na Tabela síntese do ITE54 / Portal SCE QIII para 
pavimentos pesados. Coeficiente de transmissão térmica de Udesc.solução= 2,21 W/m2.ºC. 
4.4.1.6 Pontes térmicas planas 
Uma ponte térmica plana é uma heterogeneidade inserida em zona corrente da envolvente, 
como pode ser o caso de certos pilares e talões de viga.  
Segundo o RCCTE, para edifícios novos as zonas de pontes térmicas planas não podem ter 
um valor de U superior ao dobro do dos elementos homólogos (verticais ou horizontais) 
em zona corrente, respeitando sempre os valores máximos. 
A determinação da localização e dimensão destes elementos estruturais, uma vez que não 
se encontram disponíveis elementos de projecto, é bastante complexa, sendo impraticável 
no âmbito da certificação energética de edifícios existentes. 
No âmbito do cálculo das perdas de calor previstas no Decreto-Lei n.º 80/2006, por zonas 
não correntes da envolvente (zonas de ponte térmica plana associadas a pilares, vigas e 
caixas de estore), por elementos em contacto com o solo podem aplicar-se as regras de 
simplificação indicadas no Quadro III da nota técnica NT-SCE-01. 
Assim, como a solução construtiva não garante a ausência de pontes térmicas planas, 
poder-se-á ignorar a determinação das áreas das pontes térmicas planas, considerando a 
área correspondente inserida na secção corrente e aplicando um coeficiente de majoração 
de 35%, ao coeficiente de transmissão térmica superficial correspondente. 
4.4.1.7 Pontes térmicas Lineares 
As pontes térmicas lineares, ou mais propriamente as perdas unitárias que ocorrem em toda 
a envolvente exterior do edifício são estabelecidas com base nas soluções construtivas 
adoptadas, e com base nas tabelas IV.2 e IV.3 do anexo IV do RCCTE. 
Face à reduzida influência das pontes térmicas lineares no balanço energético global do 
edifício e uma vez que existem frequentemente limitações práticas significativas à 
parametrização deste tipo de perdas, nos modelos de simulação dinâmica detalhada, foi 
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considerado apenas um acrescimento de 5 % nos consumos de energia de aquecimento 
(Qaq) para compensar as perdas térmicas devidas às pontes térmicas lineares, no cálculo do 
IEEnom. [24] 
4.4.1.8 Coeficiente de redução de perdas – τ 
Para fins regulamentares, o valor de τ encontra-se definido em função do tipo de espaço 
não útil e da razão entre a área do elemento que separa o espaço útil interior do espaço não 
útil (Ai) e a área que separa o espaço não útil do ambiente exterior adjacente (Au) e é 
utilizado para o cálculo das perdas térmicas superficiais da fracção autónoma com espaços 
não aquecidos. O valor do coeficiente de redução de perdas calculado para os espaços não 
úteis anteriormente enunciados assume o valor ponderado de 0,27 para as fachadas e 0,90 
para os pavimentos. 
Elementos interiores em contacto com 










Caixa de elevadores 0,3 




Garagem Colectiva 0,9 
Tabela 10 – Coeficientes de redução de perdas. 
4.5 Inercia térmica 
A inércia térmica interior de uma fracção autónoma é função da capacidade de 
armazenamento de calor que os locais apresentam e depende da massa superficial útil de 
cada um dos elementos da construção. 
Uma vez que não existem informações sobre os elementos construtivos do edifício 
recorreu-se ao procedimento apresentado no Anexo VI da nota técnica NT-SCE-01, e 
considerar assim uma classe térmica forte para a inercia, uma vez que o edifício verifica 
cumulativamente os requisitos para esta classe.  
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4.6 Iluminação, ocupação e equipamentos eléctricos 
4.6.1 Iluminação 
A instalação e utilização incorrecta da iluminação originam aumentos significativos e 
desnecessários dos consumos eléctricos, contribuindo para o mau estar dos utilizadores e 
condicionando a sua eficiência no trabalho. 
A iluminação de um edifício com este tipo de tipologia representa na maioria dos casos 30 
a 40% dos seus consumos energéticos, apresentando-se como um elemento de especial 
relevo no que diz respeito à gestão eficiente da energia consumida no edifício.  
Com uma Auditoria Energética, é possível conseguir uma redução no consumo de energia 
de iluminação significativo, sem prejudicar o conforto dos ocupantes nas actividades 
desenvolvidas no local.  
De acordo com a actividade desenvolvida em cada espaço, e de forma a manter o conforto 
luminoso, são requeridos diversos níveis de iluminação. 
Após auditoria ao edifício recolheu-se os dados de iluminação referentes ao número de 
luminárias e respectiva potência apresentados na tabela 11. No entanto, no anexo C é 
possível encontrar os dados referentes às luminárias desagregados pelos vários espaços. 




Fluorescente tubular 36W  1950 70,20 
Fluorescente compacta 18W 536 9,65 
Focos de halogéneo 50W 20 1,00 
Tabela 11 – Quantificação do número de luminárias. 
O que se traduz numa potência total de 80,85 kW. Considerando uma área útil de 9700 m2 
medida em planta obtém-se um rácio de 8,33 W/m2. Foram utilizados os perfis de 
iluminação de estabelecimentos de ensino superior e restaurantes, conforme consta no 
anexo D. 





Gráfico 10 – Distribuição das várias luminárias no edifício. 
Em seguida são apresentadas algumas fotografias das várias soluções presentes no edifício. 
 
Figura 23 – Fotografia da armadura de iluminação de 36W. 
 













Figura 25 – Fotografia da armadura de iluminação de 50W. 
Foi ainda considerada a iluminação presente nas garagens e nas CHC, uma vez que 
representam um grande consumo anual de energia eléctrica devido aos longos períodos e 
funcionamento. 
As garagens possuem um horário de funcionamento das 8h às 24h, período no qual a 
iluminação se encontra sempre ligada. Foram contabilizadas 88 luminárias do tipo 
fluorescente tubular com potência unitária de 36 W, resultando numa potência instalada de 
3,17 kW.  
Nas CHC, contabilizaram-se 36 lâmpadas de halogéneo de potência unitária 150 W, 
resultando numa potencia instalada de 5,4 kW, com um período de funcionamento anual 
das 20h às 8h. 
4.6.2 Ocupação 
É sabido que os ocupantes do mesmo emitem calor. Isto deve-se às diversas actividades, 
nomeadamente a respiração e transpiração, entre outros. O calor emitido tem duas 
componentes: a sensível e a latente. A sensível tem influência na temperatura do ar de 
bolbo seco. A latente, por sua vez, caracteriza o volume de troca de calor oculto, que 
acontece sem alteração de temperatura. 
Os valores tabelados para o ganho de calor ocupantes encontram-se a partir de várias 
referências, no entanto, neste estudo utilizou-se os valores da tabela 1, Capítulo 18,4 da 




Tabela 12 – Valores tabelados para o ganho de calor ocupantes. [29] 
Considerou-se uma actividade “seated, very light work”, relativo ao espaço de escritórios, 
visto ser o que mais se assemelha à actividade de uma escola. Apresentando assim um 
ganho térmico de 70 W/ocupante. 
Relativamente às densidades de ocupação e respectivos perfis de ocupação nominais, 
utilizaram-se os valores referenciados no anexo XV do RSECE relativos a 
estabelecimentos de ensino superior.  
Assim, a densidade utilizada foi de 10 m2/ocupante para o perfil de estabelecimentos de 
ensino superior, e 5 m2/ocupante para o perfil de restaurantes. Ambos os perfis encontram-
se no anexo E. 
4.6.3 Equipamentos eléctricos 
Para além da carga térmica provocada pela iluminação e pela actividade dos ocupantes do 
edifício, é necessário analisar a carga térmica provocada pelos equipamentos eléctricos 
como motores eléctricos, computadores, televisores entre outros. 
Neste edifício a contribuição para o consumo de electricidade é principalmente devido aos 
computadores, impressoras, fotocopiadoras e projectores existentes nas salas de aula e 
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gabinetes, maquinaria existente na zona das oficinas e equipamentos de cozinha existentes 
no bar do edifício. 
 
Figura 26 – Fotografia de um projector presente nas salas de aula. 
 
Figura 27 – Fotografia de um projector presente nas salas de aula. 
Relativamente às densidades de equipamentos e respectivos perfis nominais de 
funcionamento, utilizaram-se os valores referenciados no anexo XV do RSECE relativos a 
estabelecimentos de ensino superior.  
Assim, a densidade utilizada foi de 10 W/m2 para o perfil de estabelecimentos de ensino 
superior, e 5 W/m2 para o perfil de restaurantes. Ambos os perfis encontram-se no anexo F. 
4.6.4 Outros equipamentos 
Foram ainda considerados outros equipamentos que não dependem dos perfis nominais, 
nomeadamente os elevadores. 
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Para o cálculo do consumo de elevadores foram considerados apenas 4 dos 7 elevadores 
existentes, uma vez que apenas estes 4 se encontram em funcionamento. Mais uma vez, 
como não foi possível obter informação dos motores utilizados, contactou-se o fabricante 
que indicou uma potência de 2,7 kW para os motores, considerando um elevador para 4 
pessoas/320 kg. 
Para o cálculo da energia consumida durante um ano considerou-se que os elevadores 
trabalham em média três horas por dia, tendo em atenção o período de funcionamento do 
edifício. Estimou-se um funcionamento 726 horas por ano e por elevador. Resultando num 
consumo anual de energia no valor de 7840,80 kWh. 
4.7 Sistema de climatização 
Os sistemas de climatização encontram-se divididos em sistemas centralizados, onde são 
descritos os produtores de energia térmica, e sistemas locais, que permitem o tratamento 
mais refinado por parte dos utilizadores. 
4.7.1 Sistemas centralizados 
Os sistemas energéticos centralizados de preparação de água quente e de distribuição de 
água quente e de água refrigerada, estabelecem-se na central térmica localizada no R/C. 
A água quente é produzida numa caldeira modular alimentada a gás natural composta por 3 
módulos, com uma potência térmica de 367 kW e eficiência de 90 %. A caldeira encontra-
se interligada aos vários radiadores, distribuídos pelos vários espaços que compõem o 
edifício, através de tubagens de cobre isoladas, sendo o fluido de transporte a água e 
controlado através de válvulas termostáticas. Posteriormente a água é acumulada num 
depósito de 2,5 m3. 
 
Figura 28 – Fotografia do sistema de aquecimento. 
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Por outro lado, a água refrigerada é produzida num chiller, arrefecido a ar, situado na 
cobertura do piso 4, ala lateral, com potência útil total de 438 kW. Os quatro 
condensadores são arrefecidos a ar, por ventiladores axiais para circulação forçada do ar. 
Para determinação da eficiência do chiller consultou-se o anexo VIII da nota técnica NT-
SCE-01 para os valores de eficiências de sistemas de climatização e produção de águas 
quentes sanitárias, e para um equipamento com idade entre 10 e 19 anos, resulta uma 
eficiência de 2,75.  
Posteriormente, o fluido frigorígeno é acumulado em dois depósitos de 1m3, localizados no 
R/C. 
 
Figura 29 – Fotografia do chiller responsável pelo arrefecimento. 
4.7.2 Sistemas locais de tratamento ambiental 
São abordados os vários tipos de espaços presentes no edifício. 
4.7.2.1 Circulações 
O edifico dispõe de um sistema centralizado de ventilação com insuflação de ar novo pró-
tratado e extracção de ar “viciado”, constituído por duas unidades do tipo UTAN 
implantadas na cobertura do piso 5, e constituídas pelos módulos de filtragem, ventilação, 
recuperação de calor (permutador de placas com fluxos cruzados) e 
aquecimento/arrefecimento.  
Os corredores inserem-se neste sistema de ventilação referido, enquanto as portarias 
dispõem de aquecimento por radiadores. 
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4.7.2.2 Oficinas e laboratórios de ensaio 
Estes espaços de elevado pé direito são aquecidos por aerotermos, que igualmente 
asseguram a introdução e tratamento de ar de renovação, sendo a extracção assegurada por 
sobrepressão. 
4.7.2.3 Gabinetes e salas de aula 
Os diversos gabinetes e salas de aulas são aquecidos e dispõem de uma insuflação de ar 
novo estruturada com base na sua ocupação prevista. 
O aquecimento ambiente destes espaços é assegurado por radiadores. O ar tratado é 
insuflado no espaço mediante uma grelha difusora montada na parede sobre a porta de 
entrada. A extracção do ar é efectuada para o tecto suspenso do corredor. 
4.7.2.4 Restaurante 
No restaurante o tratamento ambiente é assegurado por uma unidade do tipo armário 
vertical com apenas uma bateria de aquecimento.  
A renovação de ar é assegurada mediante uma tomada directa de ar exterior sendo a 
regulação do ar novo função da qualidade do ar ambiente que actua os registos associados. 
4.7.2.5 Anfiteatros 
Os dois anfiteatros são climatizados por uma unidade de tratamento de ar, UTA, instalada 
na cobertura do piso 4, composta por unidades de filtragem, aquecimento/arrefecimento e 
renovação do ar. O ar é insuflado via difusores de tecto e a extracção é feita ao longo do 
ressalto do tecto falso junto à parede de fundo. 
4.8 Cálculo consumo AQS 
O consumo das águas quentes sanitárias diz respeito apenas ao restaurante, e para o cálculo 






Assim, foram tidas as seguintes considerações: 
 Consumo diário de 10 lts/refeição; 
 100 Ocupantes (refeições); 
 Estabelecimento encerrado 2 dias por semana; 
 Eficiência da caldeira de 90%. 
Prevê-se assim um consumo diário de 1000 lts, resultando numa energia útil despendida 
com sistemas convencionais de preparação de AQS de 13660,09 kWh/ano, conforme 
apresentado no cálculo seguinte: 
 =
./01 × 4187 × 45 ×  6
360000
=
1000 × 4187 × 45 × 261
360000
= 13660,09 kWh/ano  
Em que: 
MAQS – Consumo médio diário, em lts; 
ΔT – Aumento de temperatura necessário para preparar as AQS, em ºC; 
nd – Número de dias de consumo. 
Introduzindo a eficiência da caldeira  chega-se ao consumo anual estimado para AQS de 
15177,88 kWh/ano. 
4.9 Caudais de ar novo 
Os caudais de ar novo constantes no anexo VI do RSECE dizem respeito aos valores 
mínimos aceitáveis foram calculados para cada espaço em função da sua utilização e do 
tipo de fontes poluentes nele existentes. 
Relativamente ao edifício em estudo utilizaram-se os caudais de ar novo constantes na 
tabela 13, respeitando os caudais mínimos de ar novo impostos pelo RSECE com o 
agravamento de 50% devido à possibilidade da presença de materiais não ecologicamente 
limpos, conforme consta nas perguntas e respostas do RSECE energia. [24] Foi ainda 
utilizada uma eficiência de ventilação de 80%, tendo em conta o posicionamento das 








Tipo de actividade 
Caudais de ar novo 
l/s/pessoa l/s/m2 
Auditórios 15,63 - 
Bares/salas de cocktail 18,23 18,23 
Corredores/átrios - 2,6 
Gabinetes 18,23 2,6 
Laboratórios 18,23 - 
Salas de aula 15,63 - 
Tabela 13 – Caudais de ar novo nominais em função do tipo de actividade. 
Importa referir que ambos os programas trabalham com as unidades em l/s/pessoa ou 
l/s/m2. 
Tratando-se de uma simulação nominal, a todos os espaços úteis foram associados caudais 
de ar novo dependendo do tipo de actividade.  
No anexo G, encontra-se a tabela com o modelo utilizado para o cálculo dos caudais de ar 
novo do edifício.  
4.10 Apresentação de resultados 
Após efectuadas as simulações em ambos os programas, foi então possível analisar os 
resultados obtidos por ambos. 
Importa referir que a apresentação de resultados difere em ambos os programas, sendo que 
o VE-Pro permite ao utilizador uma maior flexibilidade na análise zona a zona, tal não 
sendo possível no Trace 700, que apenas disponibiliza resultados dos consumos de energia 
de iluminação e equipamento para o global das zonas, ventilação por tipo de sistema de 
tratamento de ar, ou seja, por grupos de zonas, e por último resultados térmicos totais para 
todas as zonas. 
Em seguida, apresenta-se as tabelas emitidas pelas dois programas que mais informações 




Tabela 14 – Output energia mensal VE-Pro. 
 




Tabela 16 – Tabela com os output do Trace anual [MWh]. 
4.10.1 Simulação com dados nominais 
A análise comparativa entre os resultados simulados em cada um dos programas incidiu 
em nos totais anuais. 
Na tabela que se segue, é possível verificar por tipo de consumos as diferenças encontradas 
em cada programa. 
Fonte de consumo 
Programa 
Desvio 
VE-Pro Trace 700 
Aquecimento 147604 140500 4,81% 
Arrefecimento 74287 73000 1,73% 
Ventilação 64914 61900 4,64% 
Iluminação 185455 183300 1,16% 
Equipamentos 218617 214400 1,93% 
Tabela 17 – Consumos anuais simulados no VE-Pro e no Trace 700 em MWh. 





Gráfico 11 – Consumos anuais simulados no VE-Pro e no Trace 700. 
É possível ainda estabelecer uma comparação em função da fonte de combustível. 
 































Gráfico 13 – Variação mensal por fonte de consumo para cada programa. 
É possível verificar graficamente pequenas variações mensais nos consumos das duas 
fontes, no entanto, os gráficos tendem a seguir a mesma variação.  
No que diz respeito aos consumos de iluminação e equipamentos, e tal como seria de 
esperar, as diferenças encontradas entre os programas são pouco significativas. Estas 
podem ficar a dever-se ao facto das áreas úteis serem um pouco diferentes, tendo em conta 
as limitações do VE-Pro, referidas no ponto 3.4.3.1. 
Já no que respeita ao sistema de climatização em si, foram utilizados os mesmos 
parâmetros nos dois programas. Quer para as eficiências de recuperação de ar novo, quer 
nas potências das baterias. Assim, apesar de não terem sido estudados os modelos de 
cálculo por trás de ambos os programas, as diferenças a esse nível não parecem influenciar, 
em grande medida, os resultados finais das simulações. 
Pois, conforme é possível verificar, os desvios encontrados em todas as fontes de 
consumos de energia são inferiores a 10%, o que permite concluir que as diferenças 
encontradas na parametrização dos dados nos dois programas não introduzem um erro 
significativo, quer no VE-Pro, quer no Trace 700. 
Assim, conforme garantido pela norma ASHRAE 140-2004 e pelos resultados referidos em 














5 Certificação energética 
Conforme referido anteriormente, a classificação do edifício segue uma escala pré-definida 
de 7+2 classes (A+, A, B, B-, C, D, E, F e G), em que a classe A+ corresponde a um 
edifício com óptimo desempenho energético e a classe G corresponde a um edifício com 
pior desempenho. Para um edifício novo, o mínimo regulamentar é B-. 
O modelo de cálculo utilizado é o seguinte: 
 
Tabela 18 – Escala de classificação energética. 
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Para classificar o edifício é necessário calcular o IEEnominal, baseado nos resultados do 
modelo de simulação dinâmica, mas aplicando agora os perfis de funcionamento nominais 
do RSECE para edifícios da mesma tipologia.  
No caso do presente estudo precede-se um processo de certificação energética, seria 
necessário obter por parte do proprietário os seguintes documentos: 
 Projecto de arquitectura/térmica do edifício, projecto de AVAC e ou 
projecto de electricidade; 
 Caderneta predial e registo predial na conservatória; 
 Plano de manutenção preventiva. 
Os projectos de arquitectura, têm como finalidade compreender a geometria do edifício, 
permitir o calculo das áreas úteis, analisar a envolvente de forma a que seja possível 
calcular os coeficientes de transmissão térmica. O projecto de AVAC para além de 
permitirem obter informações sobre os equipamentos instalados tem uma grande utilidade 
na auditoria à QAI. O projecto de electricidade apesar de não ser decisivo apresenta 
relativa importância de modo a facilitar a recolha de informação sobre as luminárias 
durante o processo de auditoria energética. 
A caderneta predial é um documento emitido pelo serviço de finanças, que comprova a 
inscrição do imóvel na matriz através de um artigo matricial e identifica a localização do 
imóvel, a sua composição, área, proprietário e o valor patrimonial tributável. Enquanto o 
registo predial se destina a publicitar a situação jurídica dos imóveis, tendo em vista a 
segurança do comércio jurídico imobiliário. 
O proprietário deverá ainda estregar o plano de manutenção preventiva. Tem como 
requisito garantir o funcionamento optimizado dos sistemas AVAC instalados, visando 
estabelecer e manter os objectivos pretendidos de conforto ambiental, de qualidade do ar 
interior QAI e de eficiência energética. 
O PMP estabelecerá claramente as tarefas de manutenção previstas, tendo em consideração 
a boa prática da profissão, as instruções dos fabricantes e a regulamentação existente, para 
cada tipo de equipamento constituinte da instalação. Deverá ser elaborado e mantido 
permanentemente actualizado sob a responsabilidade de um Técnico Responsável pela 
Manutenção, TRF, com as qualificações e competências definidas no Artº21 do RSECE. 
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Nas zonas técnicas principais deverão estar afixados os esquemas de princípio das 
instalações. 
Do PMP devem constar: 
 Identificação do edifício 
 Localização 
 Identificação e contactos do Proprietário 
 Identificação e contactos do Técnico Responsável 
 Tipo de actividade 
 Número médio de utilizadores fixos e ocasionais 
 Área climatizada 
 Potências térmicas totais 
 Inventário e codificação das instalações 
 Famílias de equipamentos 
 Registos de consumos energéticos e de funcionamento 
As fichas técnicas dos equipamentos devem possuir, como mínimo, os seguintes dados: 
 Identificação do equipamento em cada sistema e a função a que se destina; 
 Dados e características técnicas de cada elemento; 
 Componentes simples que o completam; 
 Frequência de revisões recomendadas pelo fabricante; 
 Características do estado em que se encontram; 
 Informação sobre sobresselentes recomendados pelo fabricante; 
 Fichas técnicas de funcionamento, comparativas dos dados actuais com os de 
comissionamento. 
5.1 Cálculo do IEE 
Através do Excel foi desenvolvida uma folha de cálculo que, permite de forma automática, 
obter a classe energética do edifício, através do modelo de cálculo previsto no RSECE, 
bastando para isso introduzir todos dados referentes aos consumos. As folhas de cálculo 
para os dois programas encontram-se nos anexos M e N. 
As fórmulas de cálculo consideradas para obtenção dos resultados na folha de cálculo do 
Excel encontram-se descritas anteriormente no ponto 3.2.3. Assim, em seguida são 
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apresentados os vários passos para o cálculo do IEE, através dos dados fornecidos pelo 
VE-Pro e pelo Trace 700. Importa referir que no caso do IEE de aquecimento, foi 
considerado um acrescimento de 5 % relativo às pontes térmicas lineares, conforme 
referido anteriormente.  





















× 0,6 = 0,65 
E da folha de cálculo retira-se: 
 
 
Tabela 19 – Cálculo do IEE de aquecimento. 





















× 1 = 1,70 
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Resultando na tabela 20. 
 
 
Tabela 20 – Cálculo do IEE de arrefecimento. 
Relativamente à energia não ligada a aquecimento ao arrefecimento, foram apurados os 
valores totais de energia consumida, convertidos para a unidade kgep/ano pelos factores de 
conversão 0,29 e 0,086 para energia eléctrica e combustível respectivamente, e 
posteriormente divididos pela área conforme representado em seguida. 
	





















Tabela 21 – Cálculo do IEE não ligado a aquecimento e arrefecimento. 
Somando os valores dos vários IEE calculados anteriormente obtém o IEEnom: 
>? FG/H IJJ =  +  + 	
 = 0,63 + 1,70 + 14,26 = 16,59 
>?HKL =  +  + 	
 = 0,65 + 1,70 + 14,20 = 16,55 
Conforme é possível verificar, as diferenças no valor do IEE, introduzidas pelas diferenças 
no consumo simulado pelos dois programas são reduzidas, cerca de apenas 0,25%. 
5.2 Cálculo da classificação energética 
Somando as várias parcelas de cálculo do IEE, obtém-se o valor final do IEEnominal, que 
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Tabela 22 – Comparação dos valores do IEE. 
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Mais uma vez se verifica que as diferenças são reduzidas. E em ambos os programas a 
classificação energética obtida é B-. 
 
Tabela 23 – Verificação dos IEE para obtenção da classificação. 
 
 
Figura 30 – Etiqueta de Eficiência Energética. 
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6 Estudo de medidas de 
melhoria 
6.1 Medidas de racionalização de energia 
Perante o observado durante a auditoria ao edifício, foi possível identificar um conjunto de 
aspectos que demonstram desconformidades face ao considerado como boas práticas de 
utilização de energia. 
Em termos de hierarquização, as medidas de melhoria e de redução de consumos 
energéticos propostas para o edifício, foram divididas consoante os objectivos imediatos 
nelas contidos e a viabilidade económica das mesmas. Com este propósito, refira-se que se 
aproveitou a oportunidade para não só se proporem medidas com influência directa nos 
indicadores de consumos apurados, como também sugerir outras medidas julgadas 
imprescindíveis a uma melhor gestão desses mesmos consumos. Por outro lado, e onde 
aplicável, para a previsão de prazos de retorno dos investimentos a realizar considerou-se 
os preços constantes de implementação das medidas propostas, expurgados de eventuais 
sobretaxas financeiras e em alguns casos com desajustes por excesso, devido à falta de 
informação orçamental precisa. Assim, ao longo dos pontos seguintes, apresenta-se um 
conjunto de medidas que foram classificadas como: 
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 Medidas Obrigatórias – Medidas de execução obrigatória para cumprimento no 
disposto no RSECE Decreto-Lei n.º 79/2006, com incidência nos consumos 
específicos, e cujos períodos de retorno de investimentos podem ultrapassar o 
mínimo aceitável; 
 Medidas de Tipo 1 – Medidas de Intervenção Estrutural, cuja implementação afecta 
directamente o consumo energético do edifício, por incidência nos consumos 
específicos, e cujo período de retorno do investimento, agregado, não ultrapassa o 
aceitável (8 anos); 
 Medidas de Tipo 2 – Medidas de Intervenção Estrutural, cuja implementação não 
afecta directamente o consumo energético do edifício mas que são imprescindíveis 
à boa gestão de qualquer plano de racionalização e/ou potenciadoras de futuras 
reduções de indicadores de consumos específicos. 
São indicadas como sendo de Boa Prática, desde medidas sem investimento inicial, a 
medidas sem estabelecimento do respectivo período de retorno do investimento. 
6.1.1 Medidas obrigatórias 
Com base na informação disponibilizada e evidenciada aquando a visita, o edifício 
apresenta actualmente, impedimentos legais que impossibilitam na vertente de energia a 
emissão de um certificado energético por um perito qualificado no âmbito do SCE tais 
como: 
 Existência de técnico responsável pelo funcionamento (TRF); 
 Existência do plano de manutenção preventiva (PMP), realizado pelo técnico 
responsável pelo funcionamento (TRF); 
 Existência de técnico de instalação e manutenção (TIM) que execute as tarefas 
previstas no PMP; 
Existência de relatórios relativos à inspecção de caldeiras e sistemas de ar-condicionado 
efectuadas no âmbito do disposto no Artigo 20.º do DL 79/2006. 
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6.1.2 Medidas tipo 1 
6.1.2.1 Substituição das soluções de iluminação existentes por soluções do tipo LED 
A iluminação nos postos de trabalho e nas zonas de circulação é na sua maioria do tipo 
fluorescente. O sistema de iluminação artificial já existente no edifício é constituído por 
lâmpadas fluorescentes tubulares de 36W com balastros ferro magnéticos. 
Com o objectivo de reduzir os consumos de energia devidos à iluminação artificial sugere-
se a substituição das soluções de iluminação existentes por soluções do tipo LED. 
Solução existente Solução a considerar 
Descrição da solução Número de luminárias 
Potência total 
[kW] 





Fluorescente tubular 36W 1950 70,20 Tubo de iluminação 18W  35,10 8,02 
Fluorescente compacta 18W 536 9,65 Lâmpada EPISTAR 7W 3,75 8,41 
Focos de halogéneo 50W 20 1,00 Lâmpada Epistar 38º 5W 0,1 7,68 
Fluorescente tubular 36W 
garagens 88 3,17 
Tubo de iluminação 18W 1,58 8,02 
Tabela 24 – Tabela de comparação de soluções de iluminação. 
Com a aplicação desta medida prevê-se uma redução do consumo energético de 87,70 
MWh/ano em electricidade, e uma redução da factura energética no valor de 
aproximadamente 12300€. 
O custo associado à implementação desta medida foi estimado em 21000€, no entanto, os 
valores obtidos são de referência, podendo assim ser renegociado para a elevada 
quantidade de lâmpadas prevista. Prevê-se assim um retorno do investimento inferior a 
dois anos.  
Importa referir, que para os cálculos usados foram considerados os perfis nominais, ou 
seja, este período de retorno depende de um perfil de iluminação real semelhante ao 
nominal. 
No anexo K, é possível verificar as características das luminárias consideradas. 
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6.1.3 Medidas tipo 2 
6.1.3.1 Instalação de um sistema solar térmico para AQS  
Atendendo aos consumidores de AQS do edifício foram traçados os perfis de consumo, 
com base no consumo médio diário calculado anteriormente.  
 
Tabela 25 – Perfil de consumo de AQS, em litros. 
Atendendo então ao perfil de consumo acima mencionado, promove-se a instalação de um 
sistema solar térmico individual, para produção de AQS, composto por 6 colectores solares 
modelo Sonnenkraft GK5, perfazendo uma área total aproximada de 28 m2, instalados na 
cobertura plana com azimute sul e inclinação de 33°. O sistema fará ligação a um depósito 
solar com capacidade para 3000 lts e permutador de calor em camisa, de eficiência 55%.  
Os colectores solares deverão possuir certificação “Solar Keymark”, instalados por um 
instalador acreditado pela DGGE e existir um contrato de manutenção do sistema válido 
por um período mínimo de 6 anos.  
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O custo de investimento estimado para esta medida de melhoria será de 11200 €, para uma 
redução anual de energia no valor de aproximadamente 1150€, o que se traduz num 
período de retorno de 9,75 anos.  
No anexo H, é possível encontrar o relatório do Solterm relacionado com esta medida. 
6.1.3.2 Instalação de sistema solar fotovoltaico 
Instalação de sistema solar fotovoltaico para microprodução, instalado na cobertura plana, 
composto por 72 módulos fotovoltaicos monocristalinos, LG255S1C da LG Electronics 
Inc, com dimensões 1632mm x 986mm, perfazendo uma área de 1,61m2 por painel e uma 
área total de 1125,92m2.   
Considerou-se uma montagem a Sul, com uma estrutura de inclinação a 30º na cobertura 
do piso 5. Foram estudados os sombreamentos provocados pelos painéis de forma as 
fileiras não provocassem efeito de sombreamento entre si. A separação entre linhas de 
colectores estabelece-se de tal forma que às 12.00h solares do dia mais desfavorável (altura 
solar mínima no solstício de Dezembro) a sombra da aresta superior duma fila tem que 
projectar-se, no máximo, sobre a aresta inferior da fila seguinte. Neste dia, a altura mínima 
do sol às 12.00h solares tem o seguinte valor: [30] 
ho =  a 90° −  Latitude do lugar m–  23,5° = a90° − 41,179089°m − 23,5 ≅ 25,32° 
ho = altura solar 
Na figura 31 vemos que a distância mínima, d, entre filas de colectores vale:  







1,64 × sin 30°
tan 25,32°
+




Figura 31 – Distância entre painéis. [30] 
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Para o sombreamento provocado pelas restantes obstruções o raciocínio utilizado foi o 
mesmo.  
Foi então realizado um estudo de implantação que se encontra no anexo I, justificando 
assim o número de unidades a considerar. No mesmo anexo ainda possível encontrar o 
relatório emitido pelo programa de cálculo Sunny Design 3.  
O sistema apresenta uma potência nominal de 15,60 kW, e de pico no valor de 18,36 kWp, 
a uma tensão de 230 V.  
Foram ainda considerados dois inversores, um SMC 11000TLRP com potência de pico 
12,24 kWp e potência máxima de CC de 11,40 kW. E um SB 5000TL-21 com potência de 
pico 6,12 kWp e potência máxima de CC de 5,25 kW 
O custo estimado da instalação é 35000 € (0,72 €/W) e a energia eléctrica produzida pelo 
sistema 26679 kWh/ano, representando uma remuneração anual de aproximadamente 4028 
€, considerando uma tarifa de venda da electricidade produzida de 0,151 €/kWh conforme 
previsto no art.11.º, do Decreto-Lei n.º 34/2011, de 8 de Março. 
No anexo J, é possível encontrar o relatório do SunnyDesign relacionado com esta medida. 
6.1.3.3 Substituição do chiller existente 
Segundo o disposto no Decreto-Lei n.º. 178/2006, de 5 de Setembro, ficou acordado que 
em 2010 foi realizado o corte total no fornecimento ao mercado, e até 2015 poder-se-á 
apenas utilizar fluido reciclado, pois a partir de 1 de Janeiro de 2015 vai ser proibida a sua 
utilização. De acordo com a legislação referida deverá ser feita uma substituição gradual 
dos equipamentos com gás R22. 
Considerou-se um chiller 30XA da Carrier, ar/água com compressores de parafuso, 
capacidade nominal para arrefecimento de 438 kW e consumo de 142 kW, resultando 
numa eficiência de aproximadamente de 3,08.  
Para execução desta medida prevê-se um investimento de aproximadamente 68000€, com 
um retorno anual de 1050€. Resultando assim, num período de retorno de 
aproximadamente 65 anos. 
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Atendendo ao elevado período de retorno desta medida, sugere-se em alternativa a 
reconversão do equipamento para o funcionamento com gás R410. A reconversão envolve 
custos e perda de eficiência do equipamento, no entanto, uma vez que a 
substituição/reconversão dos equipamentos é obrigatória, talvez seja a melhor opção.  
No anexo L, encontra-se as características técnicas do chiller sugerido para esta medida. 
6.1.4 Medidas de boa gestão energética e de recursos 
6.1.4.1 Limpeza de filtros 
Os filtros devem ser limpos regularmente (a melhoria da eficiência pode chegar aos 5%). O 
ar condicionado é dos aparelhos que mais electricidade gasta quando está a funcionar. O 
entupimento dos filtros leva a que a eficiência de ventilação baixe, que corresponde a uma 
degradação da qualidade do ar interior e a um aumento do consumo de energia por parte 
das unidades exteriores, que, de modo a poderem vencer as perdas de cargas impostas 
pelos filtros entupidos, irão trabalhar durante um período de tempo maior, aumentando 
assim o consumo energético. 
6.1.4.2 Instalação de sensores de presença nas garagens 
Uma vez que os consumos associados à iluminação das garagens é bastante elevado, 
devido ao longo período no qual se encontram ligadas. Promove-se a instalação de um 
sistema de controlo automático da iluminação, através da instalação de um sensor de 
presença à entrada das garagens.  
Apesar de não ser possível estimar o período de retorno desta medida, prevê-se uma 
redução bastante significativa deste consumo tendo em conta que, durante longos períodos 
de tempo, não entra nem sai qualquer viatura. 
De forma a contabilizar a poupança anual consideraram-se os seguintes pressupostos: 
 Lotação do parque: 176 viaturas; 
 Sensores ligam 5min por cada entrada/saída. 
Foi então possível estimar um período de funcionamento de 14h conforme a fórmula de 
cálculo apresentada em seguida, ao invés das 16h actuais. 
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t#á# = 176 × 5$ = 14ℎ 
Importa referir que não foram consideradas as utilizações simultâneas. Assim, resulta uma 
poupança anual de 1,65 kWh/ano, aproximadamente 230 €/ano. 
6.1.4.3 Instalação de um economizador de gases de combustão 
Instalação de um economizador de gases de combustão para caldeira a gás natural, na 
chaminé permitindo um aumento da eficiência da caldeira em cerca de 4 %*, composto por 
um cartucho removível montado na caixa traseira de fumos da caldeira. 
Considerando um consumo de 144400 kWh/ano de gás natural, prevê-se uma poupança 
anual de 5776€. 
*Segundo informação do fabricante, o valor da eficiência variará consoante o período de 
utilização anual da caldeira. 
6.2 Resumo das medidas de melhoria consideradas 
Agrupando todas as medidas numa tabela, é possível analisar sob o ponto de investimento, 
retorno e Payback time quais as medidas mais vantajosas. 
 
Tabela 26 – Tabela comparativa das medidas de melhoria. 
6.3 Classe energética após implementação das medidas de melhoria 




Tabela 27 – Classificação do edifício depois de implementadas as medidas. 






Esta dissertação pretendia verificar uma das problemáticas associadas ao processo de 
certificação energética, procurando demonstrar se é ou não indiferente o programa de 
cálculo que o projectista ou perito qualificado escolhe para efectuar a simulação dinâmica 
do edifício. Para tal, optou-se por uma abordagem prática, onde verificando o desempenho 
energético e a classe energética de um edifício escolar existente a funcionar em pleno, se 
pretendia efectuar uma análise de sensibilidade relativamente ao grau de variação dos 
resultados obtidos através da aplicação de dois programas de cálculo térmico e energético 
tendo em conta a legislação em vigor. Para o estudo, foram assim usados os programas 
VE-Pro e Trace 700, ambos acreditados pela norma ASHRAE 140-2004. 
Este estudo em si, iniciou-se com uma auditoria energética ao edifício onde se tentou obter 
toda a informação possível quanto a equipamentos, iluminação existente, materiais 
construtivos e perfis de funcionamento. Durante a realização da auditoria sentiram-se 
algumas dificuldades para aceder a alguns espaços, (gabinetes, salas técnicas, entre outros), 




Apesar de ter sido possível aceder ao projecto de AVAC em planta, não foram encontradas 
as listagens de equipamentos de AVAC instalados, ou das soluções adoptadas. Assim, 
optou-se por usar as aproximações sugeridas pelas notas técnicas. Usaram-se ainda alguns 
dados de bombas e ventiladores, que podem não corresponder ao instalado, uma vez que 
mais uma vez, não existem dados suficientes. No entanto, os dados utilizados serviram de 
inputs para os dois programas, permitindo assim a comparação em circunstâncias idênticas. 
De notar ainda, a não existência de qualquer PMP. 
Após a auditoria, o modelo do edifício em estudo foi então recriado e parametrizado no 
VE-Pro e no Trace 700. Foram utilizados os dados retirados da auditoria relativamente às 
envolventes, áreas, iluminação, no entanto, foram utilizados os perfis nominais do RSECE 
para a ocupação, equipamentos eléctricos e caudais de ar novo, para as tipologias 
“estabelecimentos de ensino superior” e “restaurantes”.  
A geometria do edifício, a definição dos elementos de sombreamento, bem como o sistema 
de AVAC e tratamento de ar, representam os grandes desafios na definição de um modelo 
de simulação. Uma vez que se afiguram muitas vezes como os mais difíceis de reproduzir 
nos programas de simulação, e qualquer erro associado, pode por vezes trazer grandes 
desvios de consumos.  
Enquanto no Trace 700 a introdução dos dados é feita apenas através da introdução de 
valores, no VE-Pro é utilizado o Modell T, que conforme referido anteriormente não se 
encontra ainda muito desenvolvido. De forma a facilitar a correcta introdução das 
envolventes, é necessário que o utilizador previamente marque as linhas orientadoras num 
programa CAD, importe os dados para o Modell T e marque então as envolventes. O 
Modell T prevê que no desenho das paredes interiores, a linha representativa das referidas 
paredes seja traçada pelo meio, sendo extrudida posteriormente, enquanto as paredes 
exteriores devem ser traçadas pelo exterior, sendo posteriormente extrudidas para o 
interior, o que pode provocar desde logo uma variação dos resultados de área útil face ao 
Trace 700. 
A introdução de dados relativos a ganhos internos com iluminação, equipamento, e cargas 
térmicas são bastante próximos. 
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Uma vez que não existia toda a informação relativamente aos equipamentos de AVAC, foi 
utilizada a ferramenta de cálculo ApacheSim, e não o ApacheHVAC, que permite um nível 
de detalhe no sistema de AVAC bastante maior. Contudo, importa referir que o tratamento 
de dados utilizado no Apache foi semelhante ao realizado no Trace 700. Assim, este 
procedimento revelou-se idêntico em ambos os programas, tendo sido obtidos resultados 
idênticos em ambas as simulações. 
Verificou-se, então, que os desvios encontrados em todas as fontes de consumos de energia 
são inferiores a 10%. Usando os resultados obtidos para o cálculo do IEE, foi então 
possível concluir que as diferenças encontradas na parametrização dos dados nos dois 
programas não introduzem um erro significativo quer no VE-Pro, quer no Trace 700, 
resultando uma classificação semelhante em ambos, conforme garantido pela norma 
ASHRAE 140-2004. 
Relativamente aos programas, e à sua facilidade de utilização, conclui-se que o Trace 700, 
talvez por não ter um ambiente gráfico, se torne mais prático, sobretudo para a análise de 
edifícios existentes beneficiando ainda da ligação comercial ao mercado de equipamentos 
de climatização, nomeadamente à Trane. Enquanto o VE-Pro, ainda com pouca divulgação 
no mercado, e com alguns pontos a melhorar, nomeadamente as ferramentas do Modell T, 
revela-se mais útil para a fase de projecto. Uma vez que possui vários módulos como o 
Radiance, MicroFlow, MacroFlow, que permitem analisar o edifício numa fase inicial e 
sob o ponto de vista da colocação de luminárias, ou colocação de grelhas de insuflação. 
Para além disso, devido à sua interacção gráfica, permite ao utilizador, através do seu 
ambiente gráfico, conceber soluções de sombreamento que se adaptem da melhor forma à 
sua futura utilização. 
Em termos de sensibilidade de resultados, a diferença apresentada pelos modelos é 
reduzida, inferior a 5% nos resultados dos consumos de energia, e inferior a 2% no que diz 
respeito ao cálculo do IEE. No entanto, importa referir que, as características relativas a 
cada programa, as diferentes opções que cada um tem, podem influenciar o resultado final, 
em função da experiencia do utilizador. Isto nota-se sobretudo, conforme já foi referido 
anteriormente, na definição dos sistemas de AVAC mediante a sua complexidade. 
Relativamente à análise da classificação do edifício, em ambos os programas a 
classificação obtida foi de B-. Apesar de alto, acaba por ser uma classificação ligeiramente 
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acima da realidade nacional, onde a classe energética C representa a grande fatia das 
classificações energéticas dos edifícios existentes. [31] 
Esta classificação pode ser explicada pelo facto do edifício apresentar um espaço de 
restauração no seu interior, que possui um IEEref bastante elevado, acabando por fazer subir 
a classificação energética. 
De forma a reduzir os consumos, e alertar para a problemática energética vivida no ISEP, 
foram consideradas várias medidas de eficiência e de redução energética. Tendo em vista 
as principais fontes de consumo, para além das soluções de energias renováveis. 
Foram então sugeridas medidas relativas à iluminação, que representa uma grande parte 
dos consumos do edifício, alterações aos equipamentos de AVAC, prevendo-se a 
substituição regular dos filtros nos equipamentos de ventilação, substituição do chiller, 
para produção de água fria e um economizador de gazes de combustão para a caldeira. 
Foram ainda consideradas medidas relativas a energias sustentáveis, que foram abordadas 
em várias disciplinas ao longo do mestrado onde se enquadra a presente tese. Destacando a 
aplicação dos colectores solares para o aquecimento das águas quentes sanitárias e o 
sistema solar fotovoltaico para venda de energia á rede, ambos com períodos de retorno 
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Anexo A. Temperaturas exteriores de projecto 
 
  
Anexo B. Plantas do edifício com marcação das 
envolventes verticais 








Planta do piso 2 
 
  
Planta do piso 3 
 
  
Planta do piso 4 
 
  








Anexo D. Perfil iluminação 





Tipologia de Restaurantes 
 
  
Anexo E. Perfis de Ocupação 










Anexo F. Perfis de equipamentos 









Anexo G. Cálculo dos caudais de ar novo 
Usando a tabela dos caudais mínimos de ar novo do RSECE, representada em seguida, 




















































Anexo M. Folha cálculo IEE TRACE 700 
 
  
Anexo N. Folha cálculo IEE VE-Pro 
 
